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SE:N'ADO FEDERAL 

(') Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr· 
mos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, João Cleo­
fas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." 92, DE 1970 

. Estabelece no1mas para o lançamento de obri· 
gações, de qualquer natureza, pelos Estados e Mu· 
nicípios, complementando as Resoluções do Sena­
do de n.0

' 58/68, de 29 de outubro de 1968, e 
79170, de 21 de outubro de 1970, e dá outras pro· 
vidências. 

Art. 1.0 -- Subordinam-se às normas fixada.') nesta 
Resolução as operaÇões de crédito, de qualquer natureza, 
realizadas pelos Estados e Municípios. 

§ 1.0 - Subordinam-se, t-ambém, ao disposto nesta 
resolução as operações de crédito em que sejam inter­
venientes fnndações e entidades da administração indi­
reta mantidas por dotações orçamentárias dos Estados e 
~-1 \micípios. 

§ 2.0 - Para efeito do disposto no parágrafo ante­
rior, a manutenção caracteriza-se quando a dotação 
orçamentária representa mais de 50% (cinqüenta por 
cento) da receita de cada entidade ou fundac;âo. ' 

Art. 2.0 
- Para apuração do limite das operações 

de ,crédito por antedpação da receita orçamentária, de 
que trata o art. 67 da Constituição, será deduzido o va­
lor da receita proveniente de operações de crédito con­
signada no or~·amento. 

§ 1.0 - É vedado aos Estados e Municípios· assumir 
{ .. ompromissos em decorrCnciJ de operat.t·ões de crédito 
por antecipaçfw da receita orçamentária, que importem 
dispêndio mensal, com sua liquidação compreendendo 
principal e acessórios, superior a 5% (cinco por cento) 
du. receita do exercício. 

§ 2.0 - !\a hipótese de a receita orçamentária apre­
sentar concentraçflo de arrecadação, o percentual de dis­
pêndio de que trata o parágrafo anterior poderá ser ele­
vado, mediante prévia comprovaç:ão daguela ocorrência 
·ao Banco Central do Brasil, para os efeHos do art. 3.0 

Art. 3.0 - Aos Estados e MuniCÍpios é facultada a 
realização de operações de crédito por antecipação da 
receita orçamentária com iustituições bancárias, inclu­
sive daquelas de que detenham a maioria das ações. 

Art. 4.0 - É vedado aos Estados, Municípios ou 
suas respectivas fundações e entidades da administração 
indireta, assumir compromissos para com fornecedores, 
prestadores de serviços ou empreiteiros dé óbras medi­
ante emissão ao aval de promissórias, aceite de duplica­
tas on quaisquer outras operações Similares. 

' . § 1.0, - Para efeito de liquidação progressiva dos 
, compromissos nssumidos, o Senado Federal poderá sus­
pender a proibição a qne Se refere êste artigo, obede­
cido o procedirnento disposto no parágrafo seguinte. 

§ 2.0 - A fundamentação técnica da suspensão da 
proibição de que trata o parágrafo anterior será apre­
sentada ao Conselho Monetário Nacional, que a encami­
nhará, por intermédio do :Ministro da Fazenda, ao Pre­
sidente da República, a fim de qne seja suLmetido à 
deliberação do Senado Federal. 

Art. 5.0 
- Os Tribunais de Contas Estaduais e o 

Tribunal ele Contas do Munidpio de São Paulo fiscali­
zarão as operações disciplinadas por esta Resolução, en­
camitlhando ao Tribunal de Contas da União, para que 
se faça presente ao Senado Federal, qualquer irregula· 
ridade apurada. 

Parágrafo único - .r\os Est-ados em que não houver 
Tribunal de Contas, a fiscalização de que trata êste ar­
tigo será exerdda pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 6. 0 
- O Tribunal de Contas da l:nião poderá 

baixar as instruções necessárias para que os Tribunais 
de Contas Estaduais e o Tribunal de Contas do Muni­
cípio de São Pnulo exerçam a fiscalização a ljUe se refere 
o art. 5.0 

Parágrafo único - Cabe ao Tribunal de Contas da 
Uniüo prestar auxílio técnico aos demais Tribunais para 
o desempenho da fiscalizaçüo referida no art. 5. 0 

Art. 7.0 
- Esta Resoluçüo entra em vigor na data 

de sna pnblicaç~ão, revogadas as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 27 de novembro de 1970. -

João Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

(*) Republleada por haver saldo com incorreções no DCN (81 .. 
çâo Il) de 2tHl-70. 
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ATA DA 168.a SESSÃO 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

(EXTRAORDINÁRIA) 
PRESIDtNCIA DO SR. JOAO 

CLEOFAS 

As 15 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Flávio Brito - Edmundo Levi -
Mill;on Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Clodomir 
Millet - Sebastião Archer - Victorl­
no Freire - Petrônio Portella - Si­
gefredo Pacheco - Waldemar Alcân­
tara - Duarte Filho --- Dinarte Ma­
riz -- Manoel Villaça - Ruy Ca.me1-
ro - Argemiro de Figueiredo - Do­
mício Gondim - João Cleofas - Ar­
non de Mello - Leandro Maciel -
Júlio Leite - José Leite - Antônio 
Fernandes - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- Raul G!ubertl - 'Paulo Tôrres -
Nogueira da Gama - Carvalho Pin­
to - José Feliciano - Fernando Cor­
rêa -- Filinto' Müller - Bezerra Neto 

--- Ney Braga - Mello Braga -· Cel­
so Ramos - Antônio Carlos - Attílio 
J:1,ontana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 42 Srs. Senadores. 
Havendo· número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2. 0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Pelos Srs, Senadores Duarte Filho, 
Guido Mondin, Clodomir Millet e Se­
bastião Archer, foram enviados à 
mesa discursos para serem· publicados 
na forma do art. 201, § 2.0 , do Regi­
mento Interno. 

Suas Excelências serão atendidos. 

Ê o seguinte o discurso enviado 

à Mesa pelo Sr. Duarte Filho: 
Senhor Presidente, Senhores Se­

nadores, 

A Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, constituída pela Câmara dos 
Deputados, para estudar ó problema 
da carnaúba e o seu produto princ1-

pai-- a cêra -, acaba, após 'exaustivo 
esfôrço, de concluir Os seus trabalhos. 
E as conclusões a que cpegou, se pos­
tas em prática, trarão reais benefícios 
aos Estados produtores da rainha das 
eéras vegetais: Ceará, Piauí, Ma­
ranhão e Rio Grande do Norte, res­
ponsáveis pela quase totalidade da 
produção cerífica do Nordeste. 

A C.P. I. da Câmara dos Depútados 
estudou minuciosarpente o assunto, 
desde a conservação e· aumento dos 
carnaubais, à extração racionEt.l do pó, 
o fabrico de um tipo de cêra pura e 
uniforme até a sua comercialização 
para o Exterior, cqnsumidor de 95% 
ele tôda a nossa produÇão. É ·um es­
tudo completo, digno de ·encômio~ e' 
a atuação do seu Relator, Deputado 
Ernesto Gurgel Valente, merece des­
taque especial pelo seu trabalho, pela 
sua dedicação e pela sua obstinação 
na tentativa de salvar um produto de 
transcendental importância sócio­
econômica de determinadas áreas da 
região nordestina, onde vicejam ex- · 
tensos carnaubais nativos, às mar­
gens. dos rios e dos córregos, em ter­
renos de aluvião, embora se adaptem., 
també1p., nos tabolelros. 
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A carnaubeira é uma árvore secular, 
de múltiplas e variadas utilidades. 
Além do pó cerífico extraído de suas 
palmas, o caule que chega a atingir 
15 metros de altura, é comumente 
usado na cobertura de prédios, .em li­
nhas, caibros e ripas, pela sua resis­
tência à ação dos tempos e das pra­
gas. É também usada na construção 
de pontes e trapiches pela sua_ re.si_s.:. 
tência à água doce ou salgada. 

Desenvolve-se, na região, promisso­
ramente, a indústria artesanal com 
3 palha da carna ubeira, na confecção 
de chapéus, bôlsas, sacos, cordas, es­
teiras, vassouras. Os chapéus de pa­
lha confeccionados, principalmente 
nos Estados do Ceará e Piauí, ·estão 
tendo ótima aceitação no mercado 
europeu, para onde êste ano já foram 
exportadas cêrca de 200 toneladas do 
referido artigo. Em uma palestra fei­
ta, recentemente, na Comissão de Re­
lações Exteriores desta Casa, pelo Se­
nador Auro de Moura Andrade, sôbre 
sua atuação, quando Embaixador na 
Espanha, fêz referência à aceitação, 

· naquele País, dos chapéus de palha 
confeecionados no Nordeste e a ·pers­
pectiva futura para o incremento do 
seu comercio É preciso que se pro­
mova o aprimoramento na sua con­
fecção e o interêsse que as nossas re­
presentações comerciais no Exterior 
possam despertar para o uso dêste 
produto artesanal. 

A palha de carnaúba é comumente 
usada na cobertura de casas, em subs­
tituiç-ão à telha. As raízes da car­
naubeira possuem qualidades medici­
nais de reconhecido valor terapêuti­
co e o. seu fruto é um excelente ali­
mento para o gado. O caule da car­
naubeira nova, o chamado guandu, 
produz um palmito que, em época re­
mota, quando a carnaúba não tinha 
valor econômico, servia de alimento 
para o gado, por ocasião das longas 
estiagens. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, como acabamos de demonstrar, 
na carnaúba nada se perde. De suas 
raízes às suas fôlhas o nordestino re­
tira múltiplos e variados proveitos. 
Estudando a carnaubeira e observan­
do a gama· de utilidades que o homem · 
dela tirava, o cientista alemão Hum­
boldt, chamou-a de "Arvore da Vida". 

A cêr~. de c.arnaúba é ainda,_ apesar 
do aviltamento. çlo ;SI;!l,l,preço n9: DJ,-et .. 

cada internacional, um dos principais 
sustentáculos econômicos para os Es·­
tados produtores. Já constituiu pri­

. meira- fonte de renda do Estado do 
Piauí e a segunda do Ceará. A sua 
agroindúStria absorve a inão-de-obra 
de cêrca: de 2. 000.000 .. de pessoas, 
constitulndQ as~im um fator social de 
relêvo para os eStados possuidores de 
ca.rnaubais. Só isto justificaria qual­
quer amparo ·do Govêrno no sentido 
de proteger os carnaubais do Nordes­
te, e a cêra de carnaúba, pois as uni­
dades da Federação Produtoras de 
cêra, empregam grande parte do _ex­
cedente da mão-de-obra diSponível no 
mercado de trabalho, na região, na 
sua ~grçlindústria. O .colapso da cêra. 
de car-naúba tornar-se-á uma reali­
dade dentro ele poucos anos, se o Go­
vêrno não tomar providências, ampa­
rando-a. O produtor não possui con­
dições fin~nceiras para reter o seu 
produto, aguardando melhor preço, o 
que vem acontecendo no período de 
entressafras. O financiamento conce.­
dido pelos bancos oficiais além dos 
juros elevados cobrados que o produto 
não suporta, é feito a curto prazo .. 

os importadores estrangeiros, co­
nhecedores destas ocorrências, forçam 
a baixa da cêra e o produtor vê-se 
obrigado a comercia1izá-1Et no períoóo 
de aviltamento do preço, isto é, logo 
após o seu preparo. Outra providên­
cia que traria reais vantagens é a fi­
xação de preço mínimo para o pro­
duto por parte das autoridades gove::­
namentais. Com estas medidas salva­
ríamos uma riqueza nacional, gerado­
ra de divisa para a Nação e de traba­
lho para o Nordeste, sempre com ex­
cesso de mão-de-obra em qualquer 
época, particularmente nos períodos 
de longas estiagens, como no momen­
to acontece naquela região. Não eleve­
mos obscurecer o problema social que 
seria desencadeado pelo colapso da 
agroindústria da carnaubeira. As 
suas conseqüências serão impreviBíveis 
com o lançamento brusco no mercado 
de trabalho de mais de um milháo de 
homens válidos, sem condições de 
conseguir a sua manutenção e a de 
sua família. Uma política bem orien­
tada e a: boa vontade dos responsá­
veis pelo destino de nossa Pátria, sal-, 
varão êste produto do Nordeste brasi­
lelro e com êle uma parte ponderável 
da população .d:aquela re .. ~ião, evit~n:­

do as~lm, e. :tamb~m. pertllrl;>ação .de 

ordem social, que será a conseqüência 
última e mais grave. 

Senhor Pres\dente, Senhores SenB.­
dores, a carnaubeira medra em vários 
Estados de nossa Federação, porém só 
produz o pô cerífico em determinadas 
zonas do Nordeste, onde a tempera­
tura se mantém constante entre 25 e 
35 graus centígrados e baixa a umi­
dade relativa do ar, condições estas 
que dão às refe·ridas zonas a privatlA 
vidade da produção da cêra de car­
naúba. Tem havido forte tendência 
para a destruição de extensos carnau­
bais para a construção de açudes e 
barragens nos rios do Nordeste onde 
esta palmeira tem seu "habitat" pri­
vilegiado. ültimamente, teve início em 
alguns vales, particularmente no do 
Jaguaribe, um dos maiores produtores 
de cêra, a destruição dos carnaubais 
para a implantação de projetos de ir­
rigação. Esta política é, a nosso ver, 
errada e c-ondenável. Não- fazemos a 
mel)Dr restrição à irrigação. Pelo con­
trário, julgamo-la ·imprescindível nas 
terras ressequidas do Nordeste, e que 
não se perca tempo na execução dês­
·tes projetos, mas que se o faça sem 
destruir a riqueza que à natureza nos 
doou e em cuja sombra vive um pon­
derável contingente humano. Precisa­
mos da irrigação no Nordeste mas não 
poderemos prescindir da carnaubeira, 
fonte de trabalho e riqueza para as 
zonas onde produz o pó cerífico. 

1 Para se aferir da importância da 
cêra de carnaúba, basta assinalar que 
ela contribuiu, em 1961, com 19,9% 
para a formação do produto bruto no 
setor extrativo vegetal do Nordeste. :G: 
verdade que a partir daquele ano, es­
ta participação foi declinando e já em 
1967 não ia além de 7,1 %. 

A comercialização da cêra chegou a 
atingir a 9% do total das exportações 
regionais e passou a cair também a 
partir de 1961, para ser registrado 
apenas 2,7% em 1967. Verifica-se, asM 
sim, que a cêra de carnaúba vem grá­
dativamente perdendo a sua posição 
em relação ao produto bruto do setor 
extrativo vegetal e ao volume global 
de exportação devido, sobretudo, à 
q1,1eda de preço no mercado internaM 
cional. 

Para ilustrar o que afirmamos, ve­
jamos a est.atística da comercializa­
ção do prodlllo, no período de. 1955 a 
l967 e seu .valor libra-.pêso .. 
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Quantidade em 
an.o tonelada 

.. 
·1955 11.319 
-1956 11.536 
·1957 11.674 
1958 10.538 
1959 9.527 
1960 10.807 
1961 10.146 
1962 9.351 
1963 11.142 
1964 10.897 
1965. 12.047 
1966 13.492 
191!7 10.829 

Fonte: 

Sabemos que em 1969 o valor da 
libra-pêso para o produto em ai:tálise 
caiu para U$ 0,29 preço que se vem 
mantendo até o momento com pe­
quenas variaçqes. O Banco do Nor­
deste do Brasil S.A., em recente tra­
balho de pesquisa sôbre a cêra de 
c:irnaúba aponta, com sobrada razão, 
a perda da posição do citado produto 
cerífico no mercado internacional, as 
·seguintes causas: 

a) desconfiança por parte dos im­
portadores no que diz respeito 
ao suprimento quantitativo de 
suas necessidades; 

b) Instabilidade nos preços; 
c.) impureza do produto; e 
d) desunificação do mesm9. 

A insuficiência quantitativa do 
produto no mercado consumidor mo­
tivou estudos acurados de pesquisa 
até· a descoberta da cêra sintética, 
ext~aída principalmente da bôrra do 
petróleo. Mesmo de custo mais ele­
vado, a cêra sintética tornou-se in1-
prescindivel pelo motivo já assinala­
do: a relativa pequena produção ctas 
cêras de origens vegetai~. Contudo, a 

~cêra de car"naúba é ainda indispen­
sável para determinadas aplicações. 
Mais ainda, em muitos e variados 
usos, -a cêra sintética só se torna efi­
ciente com adição de uma perc.enta­
gem da cêra vegetal, para lhe dar a 
dur_eza, a resistência e o brilho ne­

. cessários. Daí o motivo que levou a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
em suas conclusões finais, ter reco­
mendado a -intensifi~ação da plan­
tação rach;mal da Cafn!l ubelr~ .. nas 

Valor em 
1.000 U$ US/libra-pêso 

14.986 0,60 
16.566 0,65 
18.219 0,71 
16.768 0,72 
15.168 0,72 
17.264 0,72 
13.708 0,61 
9,803 0,47 

10.021 0,41 
10.032 0,42 
10.728 0,40 
9.630 0,32 
7.432 0,31 

Banco do Nordeste do Brasil S/ A 

regiões onde ela produz o pó cerífico, 
visando o incremento da produção 
para a consolidação do seu mercado 
internacional. Assrm, dentro de al­
guns anos o Nordeste teria possibili­
dade de fornecer mais emprêgo de 
mão-de-obra ociosa na re·gião, am­
pliar sua rlqueza1 a dos estados prO­
dutores e contribuir para aumentar a 
nossa participação na aquisição de 
divisas para o nosso Pais. A instabi­
lidade dos preços da nossa cêra tem 
a sua motivação na falta do seu con­
trôle e o amparo indispensável para 
o produto, por parte do Govêrno da 
Federação. Adotar uma política de 
preço mínimo para a céra de car­
naúba constituiria, a nosso ver, uma 
medida de grande alcance e traria 
reais beneficios aos produtores, aos 
exportadores, aos Estados produtores 
e ao próprio Govêrno da l[:p.ião. 

As, firmas estrangeiras sabem que. 
os nossos produtores e exportadores 
não possuem meios financeiros para 
reter o produto. A falta de financia­
mentos adequados e a juros módicos, 
·quer para a produção,. quer para a 
exportação, proporcionam aos com­
pradores estrangeiros condições que 
forçam o rebaixamento de preço, com 
grave e irrecuperável prejuízo para 
todos os interessados. Para se verlf~­

car a importância do contrôle de pre­
ço é bastante assinalar o que ocorre 
com a cêra vegetal'mexicana. A can­
élelilla, de· Jnterior qualidade com­
parada com a nossa cêra, é, entretan­
to, melhor cotada no mercado inter­
nacional. Enquanto aquêle produto é 
pago a us.-o.52, o nosso, ,atualmente, 

não vai além de US 0,29. !l:. que o Go­
vêrno do México controla o preço do 
seu produto e o nosso nho vem ado­
tando a mesma política. Um outro 
fator que prejudica a posição da cêra 
de carnaúba no mercado internacio­
nal é à sua impureza. A extracão do 
pÓ cerífico e a sua fusão ainda são· 
feitos por processos empíricos, alguns 
em uso há séculos. A única melhoria 
introduzida na indústria extrativa da 
cêra foi a utilização de uma máquina 
de extrair o pó das fôlhas, método 
êste que, apesar de suas reais van­
tagens, trouxe o inconveniente de au­
mentar o gfau de impur:eza no produ­
to final, a cêra. Urge que os Estados 
produtores e mesmo o Govêi-no Fe­
deral instituam incentivos para in­
ventores de m:\quinas que venham 
trazer melhoria à indústria extrativà 
da cêra de carnaúba, particularmente 
no que diz respeito à ret.irada do pó 
da palha, com o mínimo-de-impure­
zas. A máquina atualmente usada, 
além de impurezas que junta ao pó,· 
tem a desvantagem de cortar a pa­
lha, prejudicando sensivelmente o 
artesanato. Uma máquina que viesse 
a contornar esta falha, seria de ele­
vado valor econômico e amparo a 
milhares de famílias que se dedicam 
à confecção de vários artigos de uso· 
comum no Nordeste e que já come­
çam a ser exportados para ó Exterior, 
com franca possibilidade futura. 

A cêra de carnaú.ba é classificada 
em 5 tipos: a unificação em um nú­
mero menor de tipos seria de tôda a 
conveniência. A desunificação é apon­
tada,· pelo já citado trabalho do Ban­
co do Nordeste do Brasil S.A. como 
um dos fatôres da' perda de posição 
da nossa cêra no mercado interna­
cional. A padronização do nosso pto­
duto para a exportação tornar-se-á. 
necessária para a segurança do mer­
cado e melhor preço. O nos.so produto 
é preparado em quase sua totalidade 
pelos produtores, por processos· ainda 
obsoletos, fundindo o pó sem o de­
vido preparo, em vasilhames inconve­
nientes e sem contrôle de tempera­
tura. resultando uma cêra de quali­
dade inferior. A Comissão Parlamen­
tar de Inquérito para a carnaúba, 
instituído na Câmara dos Deputados, 
aconselha. a comercialização do pó, 
_ern lug·ar da cêra, às firmas especia­
lizadas que já. possuam .-instalações 
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apropriadas para o- fabrico de um 
produto de melhor qualldade. 

Estudos devem ser feitos para dis­
ciplinar a sua industrialização e a 
sua comercialização. Só assim pode­
remos reconquistar o mercado da 

.cêra, que estamos perdendo paulati­
namente. Por falta de uma tecnolo­
gia adequada na extração do pó, per­
de-se de 30 a 40% do mesmo, o que é 
um dos motivos da pouca rentabili­
dade obtida pelos produtores da cêra 
de carnaúba. 

A demanda mundial da cêra de 
carnaúba ci-esce de ano para ano e a 
sua produção não vem acompanhando 
o ritmo do consumo, apesar de que 
nos últimos 13 anos a mesma foi tri­
plicada, como se vê: 

1955 ............. 5.606.000 l<g 
1956 ............. 7.799.000 kg 
1957 ............. 8.770.000 kg 
1958 .... ,, ' ...... 8.970.000 kg 
1959 ' ' . . . . . . . . . . ' 10.179.000 kg 
1960 '' ,., .. ' ..... 10.980.000 kg 
1961 ............. 11.445.000 kg 
1962 ' . ' . . . . . . . . . . 12.102.000 kg 
1963 ............. 11.767.000 kg 
1964 ............. 13.031.000 kg 
1965 ............. 12.729.000 kg 
1966 12.217.000 kg 
1967 ............. 17.434.000 kg 

Fonte: Banco do Nordeste do Brasil 
S/ A 

Com uma política bem orientada, 
com melhor aproveitamento do pó 
cerífico e financiamento ao plantio 
da carnaubetra, poderiamos a curto e 
médio prazo aumentar consideràvel­
mente a atual produção da cêra. 

Apesar da intensa propaganda de­
senvolvida pelos produtores da cêra. 
sintética, a nossa cêra vegetal conti­
nua a ser indispensável no preparo 
de vários artigos, para os quais são 
exigidos as qualidades nobres da cêra. 
de carnaúba. A tecnologia ainda não 
~onseguiu um produto sintético que 
substituísse totalmente o de origem 
vegetal. 

Para uma variedade de produtos é 
necessária a junção da cêra de car­
naúba à sintética, em proporção que 
chega até 30%. Dado o interêsse dos 
produtores de sintético em trabalho 
de pesquisa. é possível que venham a 
descobrir um produto perfeitamente 

.tdêntico a noSsa cêra. 

A cêra de carnaúba, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, tem um elevado 
número de aplicações. Entra na c:om­
posição de cêrca de 3.000 produtos 
fabricados por 150 indústrias. É in~ 
dispensável na indústria é.e polimento 
de assoalhos, pela sua dureza, seu 
brilho e durabilidade, características 
estas também aproveitadas pela in­
dústria automobilística para polimen­
to de seus veículos. 

A indústria moderna a, utiliza em 
uma infinidade de outras utilidades, 
salientando-se as seguintes: na con­
fetção de papel carbono de alta qua­
lidade, na impermeab1lização de pa­
Pel e papelão destinados a invólucros, 
vasilhas e utensílios, na eonfecção de 
materiais elétricos, na fabricação de 
filmes, fotografias, giz, íósforos, sa­
bão, cosméticos, baterias sêcas. ca 
conservação de frutas, endurecimento 
de borracha, ·no asfalto frio, na in­
dústria aeronáutica e em muitas ou­
tras aplicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore8, us 
perspectivas para a expansão e ex­
ploração da carnaubeira no Nordeste 
brasileiro sãç bastante desalentado­
ras, para isto concorrendo a invasáo 
do mercado consumidor pelo sucedá­
neo sintético e pela produção insufi­
citmte da cêra vegetal para o atendi­
mento industrial, cada dia mais exi­
gente, quer na qualidade, quer na 
quantidade do nosso produto. Assim, 
sOmente com incentivos à. maior pro­
dução e contrôle de preços por parte 
do Govêrno Federal, poderá salvar a 
cêra de carnaúba de um c0lapso tu­
tal, de conseqüências gravíssimas para 
a região nordestina, produtora da me­
lhor céra vegetal de todo o mundo. 

É O SEGUINTE O DISCURSO 
ENVIADO A MESA PELO SFl. 
GUIDO MONDIN: 

Sr. Presidente, já se disse muitas 
vêzes que a definição dos princípios 
da Psicanálise não apenas alcançou 
repercussão mundial, mas acabou in­
fluenciando o pensamento e a ativi­
dade humana em quase todos os se­
tores culturais. As teorias de Sigmund 
Freud tiveram, alternadamente, pe­
ríodos de grande divulgação em que 
foram log-o aceita~ ou pelo menos se- · 
renamente comentadas -- e periodos 
de oposição extremada quando não so­
frt~ndo ataques frontais e violent<1s, 
·como sôi cacontecer quando uma. tn-

vestigação, pelo seu impacto, resolve 
fórmulas ou convenções cômodamen­
te consagradas. 

Entretanto, ninguém negará que, 
após tantos anos, as hipóteses formu· 
ladas pelo genial vienense ainda se 
sustentam, pelo menos em sua maio­
ria. As explicações que nos deixou do 
móvel dos nossos atos, passaram in­
clusive ao domínio popular, tanto que 
se incorporaram ao vocabulário cor­
rente. É comum, nos diálogos, mesmo 
de quem nunca se deteve em conhe~ 
cer melhor a Psicanálise, referirem~ 

se ao "complexo" de alguém, acusa~ 
rem outros de "recalcados" ou, ainda, 
dizer que viu seu "subconciente" traí~ 
do. 

É muito comum ainda, mesmo en~ 
tre estudiosos, discutir-se hoje os exa~ 

. geras de Freud ao tentar explicar tô~ 
da proplemática do comportamento 
humano baseado Unicamente no ins~ 

tinto sexual. Acontece que os proble~ 
mas do homem dos nossos1dias como 
que ampliaram terrivelmente aquêle 
quadro em que Freud buscou e assen~ 
tou suas .hipóteses. 

. Perturbações e traumas estão pre~ 
sentes em escala espantosa e o sexo 
estabeleceu seu império sob inusita~ 

das formas. 

Vivemos acossados. Tudo amedron­
ta e alarma. A inquietação varre a 
face da terra. No artificialismo da 
tranqüilidade que a doloroso custo 
estamos mantendo, surpreendem-se a 
cada instante inesperadas reações 
psíquicas. As mentes estão abaladas 
diante de perturbadoras perspectivas 
e parece fugír eada vez mais qualquer 
possibilidade de reação, pois todos se 
deixam arrastar agora pelo fenômeno 
coletivo. Essa tremenda tensão psico­
lógica não poupa a ninguém e alcan­
ça mesmo aquêles escalões ignaros da 
sociedade, de comportamento quase 
que apenas instintivo, mas que não 
difere nos sintomas dos que, embora 
senhores do raciocínio, vivem a mes­
ma trágica expectativa. 

A verdade é que analisando mais 
intensamente êsses problemas da nos­
sa civilização, plena de ahgustiados, 
de neuróticos e de traumatizados, 
plena de agitação, de nervosismos e 
inadaptações, tudo e todos buscando 
algo em meio à nebulosidade, -_per­
cebe-se que ao cabo de quase cem 
~anos; desde que Sfgmund Freud ln!-
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ciou as desassombradas pesquisas que 
um dia viriam escandalizar o mundo, 
P:o~!quissimas teorias ou sisten1as ou, 
. .iin.da, mét.odos terapêuticos, surgi­
r·am para disputar com os princípios 
psicanalísticos a primazia do reco­
rili~cimento da verdade científica. 

"Em seu corpo central - como 
acentua o maior intérprete e divulga­
dor de Freud no Brasil - o freudismo 
é ainda ciência nova, atuante, discu­
tida e combatida, prova evidente de 
sua permanência e vigor". 

Tôda a sintornatologia da sociedade 
rontemporânea associa. Freud, mesmo 
que nos coloquemos em oposição às 
suas- idéias. 

Mas, referi-me ao brasileiro que se 
fêz um dos maiores conhecedores e 
divulgadores da obra de Freud. Gas­
tã~' Pereira da Silva, eminente psi­
quiatra e escritor de renome inter­
nacional, dono de uma exposição cla­
ra, capaz de simplificar os assuntos 
ma'ís eruditos, escreve sôbre Freud e 
Sua obra com tal propriedade que 
transforma o estudo da Psicanálise, 
rle complexa e pesada interpretação, 
numa ·leitura fascinante, mesmo pa-. 
ra aquêles que melhor conhecem o 
assunto. 

Gastão Pereira da Silva, portador 
de urna bagagem literária imensa, 
condensou, entretanto, no seu livro 
"P~ra Compreender Freud", tudo o 
que escreveu "sôbre os fundamentos 
básicos da Psicanálise e alguns de 
seus aspectos ou aplicações mais ime­
diatas, depois de exaustiva filtragem, 
na qual foram rejeitadas muitas pro­
posições ·e aumentadas outras". Diz 
êle, entretanto, - o erudito cientista, 
escritor, biógr;1fo, teatrólogo e pensa­
dor patrício: 

""Não se diga, como tantos inovado­
res apregoam, que a obra de Freud es­
tá revisftda pelos seus continuadores. 
Aquêles chegam mesmo a afirmar que 
os postulados do mestre já foram su­
p_erados e que só os ortodoxos os ad­
mitem. Não é verdade. O que acontece 
hoje, verificou-se na época em que 
Freud viveu. Alguns de seus discípu­
los dissidentes seguiram rumos diver­
sos. Mas, são tão sutis as diferenças 
que a estrutura da Psicanálise nada 
sofreu. Nos tempos atuais, a mesmís­
stma coisa. Os que se afastaram de 
Freud, segu-em também rumos na 
·apârênciã diÍ:e~entes, maS, conscien-

tes ou não, estão sempre presos por 
uma espécie de cordão umbilical in­
visível às-idéias nascentes do seu cria­
dór. Surgem, assim, escolas chefiadas 
por analistas ilustres aos quais se fi­
liam os néo-freudistas ou ecléticos, 
segundo as suas preferências ou sim­
patias." 

Mas, nada foi alteràdo na essêncJa 
- acrescenta o ilustre homem de ci­
ência e letras - mostrando que está 
de pé, hoje tanto quanto ontem, a es­
trutura básica da Pstcanálise. 

Apreciaria deter-me longamente sô­
bre a personalidade e o saber de Gas­
tão Pereira da Silva, mas es~amos nos 
limites e condicionamentos de um dis­
curso, a que se acrescenta o problema 
da síntese, e eu.-não estou na exigên- · 
cia de Anatole France quando falava 
na sabedoria de dizer bem, certo, cla­
ro e inteligível no menÓr número de 
palavras. 

Gastão Pereira da Silva, contudo, é 
nome por demais cÔnhecicto nos meios 
cultos. 

Se lhe· analisarmos .as obras, vere­
mos que não há, pi'àticamente, um 
ramo do saber humano que lhe seja 
indiferente. Seria fastidioso enume­
rar-lhe as obras. Vão elas, em suces­
sivas edições, do- caJ:!!po imenso da 
Psic~nálise a tóda uma rica e espan­
tosamente imaginativa composição 
de peças para radioteatro. Extravasa 
sua percuciente análise sociológica em 
variados livros, publíca incontáveis e 
vigorosas biografias, a que não me 
esquivo de citar, entre :Jutras, as de 
Prudente de MoraiS, Rodrigues Alves, 
Xavier da Silveira, Francisco Serra­
dor, Eduardo Gomes, Osvaldo Cruz, 
Almeida Júnior, para brilhar, Igual­
mente,. como teatrólogo na 'produção 
de admiráveis peças, encenadas por 
astros do palco brasileiro. 

Traduziu, ainda, obras de autores 
geniais, não me furtando à citação de 
cêrca de duzentas monografias de ca­
ráter científico e literário que Gastão 
Pereira da Silv~ elaborou, muitas das 
quais traduzidas para o francês e o 
espanhol. 

Por uma breve resenha da vida do 
notável brasileiro'- poderemos perce­
ber tóda a evolução que o levaria a 
fixar-se mais intensamente no estu­
do da alma humana. 

Gastão Pereira da Silva fêz os es­
tudqS de humanidades no Co~é~io 

Paula Freitas e GináSio de São Ben­
to. Concluídos os preparatórios in­
dispensáveis, ingressou no curso su­
perior, diJ2.lomando-se em odontolo­
gia, no Rio de Janeiro. Escolheu, en­
tretanto, o Rio Grande do Sul, para 
formar-se em medicina. Confessa êle 
~esmo, por isso, ser um gaúcho de 
coração. 

Médico, não quis ·a cidade se todo 
um imenso interior reclamava assis­
tência, ontem e hoje. Assim, peregri­
nou de Norte ao Sul, clinicando, com­
preendendo o homem brasileiro e pe­
netrando-se da nossa sociologia. Na 
clínica, assim exercida, escoou sua ju­
v~ntude. Cumpriu, com abnegação, a 
sublime missão de médico de roça, 
para quem não há distâncias. Venceu 
estradas sem fim; na humanitária ta­
refa, em "lombo de burro". Daí por­
q.ue pensa dar .êsse título a um livro 
de memórias pronto para publicida­
de. Mas foi assim que conheceu, não 
apenas o homem, mas, nas duras an­
danças de então, coxil:qas e plànaltos 
do Rio Grande~ 

Para custear os estudos, ingressou 
no jornalismo,. Foi revisor, repórter 
e redator dos principais jornais da 
época·: A Pátria, A. Esquerda, Gazeta 
de Notícias, O Jornal e tantos outros. 
Sempre voltado para as letras, pas­
sou a escrever, antes e depois de for­
mado, crônicas, contos, pequenas bio­
grafias para muitas revistas sociais, 

. tais como Vida Doméstica, Fon-Fon, 
O Mundo Ilustrado, Revista da Se­
mana, Cêna Muda, Noite Ilustrada e 
outras. Foi a~ém. Foi um dos funda­
dores de Carioca, Vamos Ler, Síntese, 
Vitrine. Colaborou em várias publica­
ções periódicas e em suplementos li­
terários. 

Terminado o curso odontológico, 
Gastão Pereira da Silva quase nada 
exerceu a profissão. Dedicou-se mais 
às atividades intelectuais, ~inda co­
mo jornalista. Como estudante de 
medicina, afeiçoou-se às atividades 

, de laboratório dê ~esquis'l.S, então co­
mo assistente do Professor Eduardo 
Meireles, na Policlínica Geral do Rio 
de Janeiro. Ainda como estudante, 
trabalhou com os professôres Annes 
Dias, Sílvio Monize e Miguel Couto, 
expoentes da Medicina Brasileira, em 
hospitais e clínicas particulares. 

Sempre atraído pelas atividades in­
telectuais, pela ciência e pela litera­
tlJ~a, ):Íun~a QeÍ?'QU ~~ env~~r, do:S ~u-
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gures em que se encontrava clinican- . 
do, colaborações para jornais e revis­
tas, bem como observações médicas e 
artigos médicos para Brasil Médit!O, 
Laboratório CÍínico, Revista Brasilei­
ra de Medicina e Farmácia, Diário de 
Me-dicina, Revista Médica, Analis f!S­

pafioles, de Madrid, e muitas outras. 

Diremos que foi no interior que 
passou o melhor período de sua vida. 
feita de trabalho, observação e estu­
do. Não conhecendo, por isso, as in­
conseqüéntes fases da sua juventude, 
trocou-as por um atendimento apos­
tolar aoS enfermos desamparados. 

De regresso à antiga Capital do 
País, quis dedicar':"se à especialidade 
em que hoje se firmou, induzido pela 
curiosidade dos problemas da alnta 
humana. 

A investigação da alma e o capítulo 
principal de sua vida de escritor e de 
psicanalista. A Psicanálise que tantas 
aplicações tem no domínio da arte, da 
literatura, da medtcina, da educação. 
para não dizer mesmo que abrange 
todos os ramos do conhecimento hu­
mano, empolgou o espírito de Gastão 
Pereira da Silva. Depois de lhe cair 
nas mãos dois livros de Freud e de 
ouvi! uma conferência, realizada na 
Policlínica Geral do Rio de Jineiro, 
pelo saudoso polígrafo Medeiros de 
Albuquerque sôbre Freud, sentiu qtle 
teria de seguir um nôvo rumo. Im­
pressionou-se de tal maneira com a, 
teoria do sábio vienense, que escre­
veu um romance baseado na Psica­
nálise, enviando-o a Medeiros tle Al­
buquerque, que então fazia crítica li­
terária no Jornal do Comércio. Me­
deiros o acolheu em duas colunas, nas 
quais revelava as tendências do autor 
para êsse difícil ramo da Psicologia. 

Até então pouco se falavà em 
Freud. O püblico o desconhecia intei­
ramente e dêle sOmente falavam pou­
cos professôres. A conferência de Me­
deiros de Albuquerque pouca ou nenhu­
ma repercussão provocou e o próprio 
conferencista tratou Freud corno um 
psicólogo da neurologia. Mas, Gas­
tão Pereira da Silva oontiu que Freud 
era mais do que isto e que- a sua dou­
trina devia interessar, não apenas 
aos professôres, mas muito mais A.O 

público em geral. Lançou, assim, em 
1931. o seu primeiro livro de divulga­
ção psican.alítíca, que obteve êxito In­
vulgar, seguindo-se até hoje de·reedi-

ções e de tiragens jamais alcançadas 
no gênero. 

Os ps!.gqlatras, contudo. rebelaram­
SE', em sUà maioria, contra a Psicaná­
li:)e. Eram grandes e conceituados no­
mes, que não se rendiam entretanto 
à renovação. Mas foi com êsse livro 
- "Para compreender Freud" -· que 
Gastão Pereira da Silva l!hegou até o 
Mestre de Viena. O emérito escritor 
brasileiro enviou a F.reud, em alemão, 
os principais capu~.dos do livro e in­
dagava do Mest_re se êste fora bem in­
terpretado. A resposta de Freud nfto 
se fêz oesperar e foi incisiva: "Só voeê 
se.rá capaZ· de tornar o meu nome co­
nhecido ·IÍÕÍ. seu País". Evidentemen­
te impressionado, Freud quis te1te~ 
munhar seu afeto, dedicando a Gas­
tão _Pereira da Silva o seu retrato, 
com palavras repassadas de carinho. 
E foi além, permitindo ao psicanalis­
ta brasileiro a sua colaboração, ir:~ 

clusive como rnemhro correspondente, 
na "Internationaler Psychornalytis­
cher Verlag", em Viena. 

Isto era um }áurea e com ela foi 
Gastão Pereira~da Silva· aceito como 
colaborador de revistas francesas es­
peeializadas, dentre as quais "Psyché" 
e "Planete", sendo ainda citado por 
Ernest Jones na sua monumental bio­
grafia "Sigmund Freud -- Life and 
Work", bem como no livro, aliás re­
cente. de Maryse Choisy, ''L'être f~t 1e 
silence". É o único psicanalista sul­
americano ali mencionado. 

Por tudo isso, Gastão Pereira da 
Silva é considerado o verdadeiro di~ 

vulgador da obra de Freud no Brasil, 
título, repetimos, que lhe outorgou o 
criador da Psicri.nálise. Se consultar~ 
mos Giovanni Pappini, valorizaremos 
ainda mais essa outorga, pois, segnn­
do o italiano, Freud era tão judeu 
que não dava autógrafos para não 
gastar tinta. 

Gastão Pereira da Silva é hoje um 
nome consagrado. Não nos atendo ao 
conjunto de sua polimorfa atividade 
intelectuãl, de que fiz~mos antes ape~ 
nas breves referências, quisemos en­
fati:mr a presença do psicanalista. 
porque ai, a inteligência do eminente 
escritor, aliando o profundo conhe­
cimento cientifico ao dom da comu~ 
nicação literária, deu à história da 
cultura brasileira obras fumlamentals. 
São obras pritnas as que integram a 
sua "Enciclopédia de Psicologia e P.si~ 

canáUse". Em "Pa'ra compreender 
Freud'', Gastão Pereira da Silva aftr­
ma-se como a maior autoridade em 
Freud, no Brasil. Em "Novos aspectos 
da Psicanálise", temos tôda a atua­
Udade dos seus conhec!mentos sôbre 
os novos aspectos da doutrina e da 
prática da ciência que revolucionou os-. 
quadros da Ps\colog!a. Em "Vielas da 
Imaginação'' estão suas sábias ad­
vertências, nada teóricas, mas, ao con­
trárlo, cientificamente calcadas na 
realidade de observações em seu con­
sultório de psicanalista. Em j'Psicaná­
lise dos Sonhos", o mestre brasileiro 
nos dá um de seus mais perfeitos tra­
balhos. Em "Deus e a angústia Hu­
mana", êle nos fala das tentativas f' 

das soluções para a superação da nos 
sa angústia. E, finalmente, em "Pa­
rapsicologia e Psicanálise", obra pio~ 
neira e única na literatura cientffica 
brasileira, Gastão Pereira da Silva põE> 
a ciência clareando a nebulOsa das 
superstições. Por tudo isso, escolhi o 
nome aureolado de Gastão Pereira dn 
Silva para encerrar minhas inter, 
venções nesta Sessão Legislativa. 

ll O SEGUINTE O DISCURSO 
ENVIADO A MESA PELO SE 
NHOR CLODOMIR MILLET: 

Sr. Presidente, 

Srs, Senadores: 
Ninguém pode negar o grande es 

fôrça que os governos da Revolução 
têm despendido para equaciOnar e re­
solver os graves problemas que impe­
dem ou embaraçam a marcha do 
progresso do País. Poderíamos desta­
car a atenção de cada um dos Ilustres 
Ministros, cada um na sua área de 
competência. 

No setor dos transportes, então, a fi­
gura dinâmica do Ministro Andreazza 
dâ as proporções do desenvolvimento 
que se conseguiu obter, e das grandes 

, tarefas programadas. 
Por outro lado, o professor Delfim 

Netto, um grande Ministro, executa o 
seu program:;t, no setor econômico-fi­
nanceiro, com resultados bastante 
animadores. Dêsse programa se pode 
destacar a ênfase dada ao incremento 
·das exportações. 

Causou-nos, assim, grande espanto 
o noticiário destacado do Diário Co­
mercial - do Estado da Guanabara 
- edição de 16 de novembro corrente, 
no qual se procura demonstrar que "a 
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solução é não exportar", tais as dlll­
culdades, os óbices que o comércio e a 
ilulústr1a encontram no seu caminho 
quando se tenta uma exportação. E o 
jornal refere o caso de uma exporta­
ção de madeiras, trazendo declarações 
de um industrial do ramo, do Estado 

' de Minas Gerais. 
Vamos transcrever a notícia para, 

em seguida, fazermos, em rápidos tra­
çosj os nossos comentários: 

Diz o Diário Comercial: 

Comentário do dia 

DE COMO SE PROVA QUE A 
SOLUÇAO É NAO EXPORTAR 

O Industrial mineiro, Sr. Lúcio 
Pen tagna Guimarães, Diretor de 
importante indústria madeireira, 
revela aos jornais de Belo Hori­
zonte como as taxas portuárias 
sacrificam o comércio de seu Es­
tado. Afirmando que as despesas 
cobradas pelos portos brasileiros 
estão "prejudicando sêriamEmte'' 
as exportações, cita um caso co~ 
êle mesmo ocorrido, e que é bem 
significativo da gravidade de sua 
denúncia. Disse o Sr. Lúcio Pen­
tagna Guimarã'es que recebeu do 
Govêrno de Israel uma encomen­
das de 15.000 postes de eucallptos 
tratados, o que seria a primeira 
exportação brasileira do produto, 
"abrindo amplas perspectivas pa­
ra a colocação dessa mercadoria . 
no exterior". Desiludido, confessa 
o industrial mineiro: "Diante das 
despesas proibitivas cObradas pelo 
pôÍ'to do Rio de Janeiro, fomos 
obrigados a desistir". Continua o 
Industrial: "Depois de têrmos as· 
sistido à batalha para dar ao País 
maior participação nos fretes ma­
rltlmos, batalha que culminou 
com uma magnifica vitória, o 
Govêrno continua empenhado, 
através de todos os organismos, 
na exportação em geral e de ma­
nufaturados". "De todos.os lados, 
co.ntinua, foram surgindo contri­
buições dos homens de capacida­
de e de boa vontade", mas tudo 

· tropeça ainda em obstáculos im­
portantes, que precisam ser remo­
vidos. E para exemplificação aos 
que acompanham o assunto das 
exportações, cita alguns números 
relativos a seu fracassado negó­
cio. Após longas e custosas nego-

ciações, o Govêrno israelense· so­
licitou a lmportaç3.o dos postes. 
A mercadoria deveria ser entre­
gue posta no navio. Entusiasmado 
com a perspectiva, pois que o 
mercado in temo está abastecido e 
até mesmo saturado do produto, 
que teria então sua primeira· ven­
da para o exterior, o industrial 
mineiro, depois de estudàr os 
detalhes para a efetivação do ne­
gócio, esbarrou nos seguintes 
custos para o despacho alfande­
gário no pôrto do R.'io, dos pri­
meiros 3. 500 postes de 150 quilo•, 
equivalentes a 525 toneladas: des­
pesas do pôrto, 525 x Cr$ 6, 70 por 
tonelada igual a Cr$ 3.517,50; 
mais taxa de 16%, CrS · 562,80; 
mais 35%, Cr$ 1.428,10; mal~ 1%, 
Cr$ 55,00, taxa da Lei n.O 4.069/62, 
Cr$ 650,00; despachante ....... . 
Cr$ 500,00. o total cobrado fol <)é 
Cr$ 6.713,48. Estamos, a bem dizer, 
transcrevendo literafmente o que 
lemos êm jornal de Belo Horizon­
te. l!:sse é um fato que não precisa 
ser comentado. O Govêrno dá 
grande ênfase à exportação, di­
zendo que "a solução é exportar". 
Se há no Brasil um cidadão que 
não acredita nisto~ e prova com 
números que não pode acreditar, 
é o industrial mineiro. Para êle, 
"a solução é não exportar ... " 

Teria razão o industrial mineJro? 
Parece que sim. 

Contrariando o que seria normal, o 
comum em todo o mundo, o trans­
porte por água é no Brasil, o mais 
caro. E por quê? Questflo dos fretes? 
Não. As despesas que se sobrepõem 
ao frete é que encarecem êsse ~. trans­
poJ·te ._Acabamos de ver isso no exem­
plo citado pelo madeiretro das Minas 
Gerais. 

As chamadas despesas portuárias, os 
serviços do pôrto, as distorções ·e os 
privilégios que ainda perduram nes­
ses serviços, tudo isso contribui para 
o encarecimento do transporte marí-' 
timo. 

Veja-se, por exemplo, a taxa cria­
da, por ocasião da guerra, para a mo­
vilnentação das cargas do ou para 
o exterior. Essas cargas tiveram um 
acréscimo - para os serviços de esti­
va~ conferentes e consertadores - da 
ordem de 100%. Rotulada de "risco 

de guerra", ainda hoje é cobrada. E 
a guerra terminou há 25 anos! 

O P:t_:imeiro govêrno da Revolução 
baixou os Decretos-leis n.0 3, de 27 de 
janeiro de 1Íl66, e n.a 5, de 4 de abril 
de 1966, visando a reestruturar tôda 
a arcaica estrutura dos transportes 
marítimos e fluviais. Daí em diante, 
quase dua.s dezenas de Decretos-leis 
foram editados, ora para regUlamen­
tar dispositivos dos primeiros, ora pa- · 
ra modificar disposições dos~ anterio­
res, criando-se uma situação de con­
fusão, em prejuízo da eeonomia dos 
serviços que os mesmos visavam a dis­
ciplinar. 

Criou-se, por exemplo, a delegacia 
do trabalho marítimo. O Capitão 
dos portos foi investido nas funções 
de Delegado do Trabalho Marítimo. 
Diz a lei "que, na sua ausênc1a, e a 
seu critériO, a sua substituição caberá 
ao representante do Ministério do 
Trabalho ou ao oficial de Marinha 
que o substituir na função de capitão 
dos portos. 

Por que as qu~stões trabalhistas do 
setor marítimo não são confiadas 
também à Delegacia Regional do Tra-

. balho e à Justiça do Trabalho? Por­
que até hoje não se regulamentou 
convenientemente o Decreto~lei n.0 3, 
de 27-1-66. Por que o Capitão dos 
Portos não executa as tarefas que lhe 
foram att1-buídas pelo referido De­
creto-lei? 

o que se ve é que os navios são 
.subordinados a uma pluralidade de 
órgãos e repartições: Capitania dos 
Portos, Delegacia do Trabalho Ma­
rítimo, Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante etc., etc. 

Corrijam-se as discriminações en­
tre armadores criadas pelas resolu­
ções decorrentes do Decreto-lei n.0 432, 
de 23 de janeiro de 1969, e se terá da­
do um passo para equiparação dos· 
custo.s e barateamento dos transpor­
tes. 

A nossa sugestão, nós que acrédlta­
mos nO 'aovêrno dinâmico e desen­
volvimentista do Sr. Presidente Médici 
é que se Organize um gn~po de traba­
lho incumbido de examinar e sugertr 
a nova legislação para o setor do 
transporte marítimo (cOnvém que se 
diga que o tranaporte fluvial está me­
llior servido a êsse respeito) com a 
revisão das leis e regulamentos até 
aqui baixados e co~ a e)lm!nação das 
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falhas e dos desacertos que tanto tem 
comprometido a no$sa economia. 

Dêsse grupo de trabalho não pode­
riam estar ausentes os representantes 
dos Ministérios dos Transportes, do 
Trabalho e Previdência Social, da Fa­
zenda, da Indústria e do Comérclo e 
do Planejamento. 

Essa sugestão se enquadra nas dis­
posições do govêrno do Presidente 
Médici que "no campo das 'grandes 
prioridades nacionais!', alinha, entre 
as "principais realizações programa­
das", e na área dos transportes: 

"no Programa de Navegação Marí­
tima, à continuação do reaparelha­
mento da frota mercante nacional 
de longo curso e de cabotagem, den­
tro da política de maior participação 
brasileira no transporte internacio­
nal; no Programa de Portos, ao' rea­
parelhamento e modernização dos 
principais portos nacionais, compre­
endendo a dragagem, a construção de 
terminais especializados (cofres de 
carga, de sal, fertilizantes, cereais,, 
carvão) e a ampliação das instala­
ções portuárias". Destaque-se, porém, 
a parte final, bastante expressiva, no 
que diz respeito à matéria aqui de­
batida: - "Nesta última área pro­
grama de portos acelerar-se-á o tra­
balho de reformulação de normas e· 
legislação, inclusive de pessoal, para 
permitir a operação da navegação na­
cional a custos competitivos interna­
cionalmente". 

E é isso justamente o que se deseja: 
custos competitivos nos trallsportes, 
sem o que estará prejudicada, e gran­
demente, a política do desenvolvi­
mento das exportações. 

Temos um govêrno sério ·e capaz, 
atento ao exame dos problemas na­
cionais e aberto às críticas e suges­
tões que visem ao melhor rendhnen~ 
to cto seu trabalho, em prol do desen­
volvimento, que é o seu objetivo maior. 
A título de cooperação, apresentamoS­
lhes a nossa sugestão. 

É O SEGUINTE O DISCURSO 
ENVIADO A MESA PELO SE­
NHOR SEBASTIAO ARCHER: 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores: 

Após dezesseis anos de convívio com 
os eminentes representantes dos Es­
tados nesta Casa, chego ao término 

do mandato que me foi conferido pe­
lo povo maranhense. 

Durante êste período sempre pro­
curei corresponder à expectativa ele 
meus pares), que nada mais é senão a 
de cumprir o dever para <:om o País. 

Servi à causa pública assumindo 
responsabilidades inerentes a vários 
cargos. A todos dediquei o que de me­
lhor possuo; trabalhei com amor e 
sem ambição, procurando auxiliar a 
construção de algo que justificasse a 
confiança do povo de· meu Estado, a 
quem tudo devo. 

Ao funcionalismo do Stmado, sem­
pre· bem educado, possuidor de eleva­
do nível intelectual, que jamais ·faltou 
corn a colaboração que lhe foi solici­
tada, os meus melhores ag:radecimen­
tos 

Aos Senadores da Legi:5latura que 
ora termina os agradecimentos por 
tudo de bom que me fizeram e aos 
que aqui ficam os sinceros votos de 
felicidade no desempenho de suas fu­
turas missões. 

Ao povo do MaranhãO. a minha 
eterna e comovida gratidão. 

Sebastiãu Arcl~er 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas) 
-::- l~sta Sessão é destinada ao enc:·er­
ramento dos trabalhos legisla.tivos da 
atual Legislatura. 

O SR. PRESIDENTE (Jofw Cieo!asl 
- Não há oradores inScritos. 

O SR. FILINTO 1 MtlLLER - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Fílinto Müller, Líder do Govêrno. 

O SR. FILJNTO MtlLLER (Como 
Líder. Sem revisão do oratlor.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o pequ{mo 
discurso que vou pronunciar é uma 
peça meramente protocolar no cum­
primento de um dever de liderança 
que eu preferiria, Sr. Presidente, Srs. 
Sem:~dores, transferir a um dos emi­
nentes e ilustres Vice-Líderes. 

Em se tratando de um discurso 1~m 
que a tônica é a despedida, eu prefe­
riria fugir às emoções que elas pos­
sam produzir. Quando atingimos uma 
certa. altura da vida devemos ter mui­
to C'Jidado com as emoções, porque 
elas vão diretamente aos nossos co­
raçÇt}S. É o que ocorre, neste momen­
to. 

Sei que V. Exa .• Sr. Presidente. vai. 
no encerramento dos nossos traba­
lhos, pronunciar peça oratória magis­
tral, como costumam ser as peças ora­
tórias de V. Ex a. 

Quero entretanto, neste momento, 
e antes de fazer os agradecimentos 
que me competem como Líder, fixar 
alguns aspectos que, a meu ver, são 
interessantes, para termos em mente 
e avaliarmos os á nos decorridos e os 
trabalhos nêles realizados. 

Estamos encerrando uma legislatu­
ra, ma~ para dois terços dos Senado­
res, estamos encerrando, realmente, 
um período de oito anos de trabalho 
e eu não fujo à tentação de lembrar 
que estamos encerrando uma década 
da vida política brasileira, uma dé­
cada que se iniciou com grande es­
perança e que depois estêve ameaçada 
por fatos políticos profundamente 
graVes, que puseram em sobressalto a 
nacionalidade, e puseram em risco a 
prôpria democracia. Agora, ao final 
desta década, novamente um ano de 
esperanças, uma nova alvorada des­
ponta nos céus da nossa Pãtria, dan­
do-nos exp~ctativas de dias melho­
res, dias de tranqüilidade, de trabalho 
e de grandeza para o futuro. 

Vários Senadores, eleitos por oito 
anos, agora terminam o mandato. 
Dêsses, alguns não voltarão a colabo­
rar no Senado, porque foram chama­
dos ao desempenho de outras fun­
ções; outros não voltarão porque não 
se candidataram à reeleição; outros, 
por contingências da própria vida de­
mocrâtica, não voltarão porque não 
obtiveram apoio do eleitorado que os 
reconduzisse à nossa Casa. Mas ê.sses 
Senadores, os que saem, os que não 
voltam, levam dentro da consciência 
absoluta tranqüilidade, porque, viven­
do esta década de atribulações da vi­
da política nacional, êles aqui soube­
ram cumprir cabalmente os seus de­
veres. Portaram-se à altura do man­
dato que o povo lhes confiou. Foram 
exemplares, dignos e corretos como 
dignos, exemplares e corretos foram 
i!-QUêles outros que lograram o bene­
plácito do povo para continuar, no 
Senadq, prestando serviços à Pátria e 
à coletividade. 

Estamos, Srs. Presidente, em véspe­
ra do início de nova Legislatura. co­
mo disse, estamos num ano de espe­
rança. E, embora o Senado seja 
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de::;falcado de valôres do mais alto 
gabarito, de homens aos quais está­
vamos habituados a admirar e cujos 
conselhos nos foram tantas vêzes 
úteis nesta Casa, temos a convicção 
de que os .nossos trabalhos se condu­
zirão, na próxima Legislatura, com a 
mesma norma que caractrrizou a que 
hoje finda. :esses trabalhos se carac­
terizarão, sobretudo, pelo alto espírito 
público dos representantes dos Esta­
dos nesta Casa, pelo desejo de contri­
buir para que haja no Brasil uma le­
gitima democracia, uma democracia 
social, uma democracia em que se res­
peite a liberdade, não a liberdade 
usada para destruir, para assaltar. 
para assassinar, mas a liberdade usa­
da ·para construir em bem do povo e 
em bem de todos. 

Nós, os Senadores que vamos con­
tinuar, nos despedimos daqueles que 
nos deill:am, reafirmando-lhes o nos­
so grande apréço. Já tivemos oportu­
·nidade de fazer referências, aqui, 
àqueles Senadores que apresentaram 
despedidas. outros, os que não usa­
ram da tribuna para dizer uma pala­
vra de despedida aos que ficam, ou­
tros tiveram os seus nomes lembra­
dos e citados, especialmente pelo no­
bre Senador Daniel Krieger, que rela­
cionou todos aquêles que se retiram 
do Senado agora. 

Sr. Presidente, ao pronunciar estas 
palavras, Q4e são mais de agradeci­
-~lento do Que de despedidas, desejo, 
em primeiro lugar, exaltar a atuação 
de V. Exa. à frente do Senado da Re­
~ública. V. Ex.a. Conduziu o Senado de 
acôrdo com a tradição dos Presiden­
tes da Casa, com alta dignidade, com 
elevado espírjto público, com uma 
pnrfeita noção dos seus deveres, pro­
curando manter nitidamente o pres­
tígio do Senado Federal. Como V. 
Exa., os Membros da Mesa, da Co­
missão Diretora. V. Exa., em várias 
oPortunidades, foi substituído por ou­
tros Membros da Comissão Diretora, 
que temos verificado, constitui um. 
todo, agindo pelo me~mo diapasão. 

Assim, Sr. Presidente, como Líde'r 
do Partido da Maioria, como Líder da 
!~RENA, quero, em primeiro lugar, 
manifestar a v. Exa. e aos integran­
tes da Comissão Diretora do Senado 
os nossos agradecimentos e os nossos 
aplausos pela atuação brilhante e efi­
ciente àa Mesa que dirigiu os nossos 

trabalhos, nesta última sessão legis· 
!ativa. 

Desejo, Sr. Presidente, agradecer 
t,ambêm a todos os meus companhb­
ros de partido, aos companheiros da 
Aliança Renovadora Nacional, que me 
reconduziram à liderança, no comê~ 
ço do ano, colocando sôbre meus om­
bros uma grave responsabilidade à 
qual procurei corresponder, em face 
da. confiança em mim depositada. 
::vias isto só foi possível gr<:\ças à com­
preensão e ao entendimento reinantes 
no Senado, graças exatamente à co­
laboração dos integrantes de nosso 
partido, que, em todos Os momentos, 
me assistiram, me aconselharam, me 
observaram e permitiram pudesse eu 
dirigir, como Líder, os trabalhos do 
Senado, com' êxito, durante esta ses­
são legislativa. 

Quero acentuar, em particular, 
dentre os Membros da ARENA, a 
atuação que teve o nobre Senador 
Petrônio Portella, porque, estando eu 
afastado do exercício da liderança 
por largo tempo, por ter que disputar. 
eleições no meu Estado, S. Exa. assu­
miu o pôsto e liderou com grande bri­
lhantismo e acêrto, os trabalhos de 
nossa bancada, assistido de perto pe­
los eminentes vice-líderes de nosso 
partido. 

Desejo, Sr. Presidente, manifestar 
também as expressões ~o meu respei­
to, da minha admiração, do grande 
aprêço aos eminentes colegas que in­
tegram a bancada do :Movimento De­
mocrático Brasileiro. Nesta Casa 
pudemos observar que, quando se de­
batia um assunto de interêsse na­
cional, não h'avía diferença de parti­
do, porque o interesse público, o in­
terêsse do Brasil sempre foi colocado 
acima de qualquer paixão, ou de qual­
quer divergência de caráter político~ 
partidário. 

Desejo destacar, especialmente, a 
figura do Líder do MDB, o eminente 
Senador Aurélio Vianna, que, infeliz­
mente, está ausente, representando o 
Brasil na ONU e que não voltará a 
to1nar parte nos nossos trabalhos. O 
Senador Aurélio Vian.na, Sr. Presi­
dente, é um exemplo típico de espí­
rito público. É um homem que sem­
pre e com afinco inexcedível exami~ 
nou todos os nossos problemas em an- . 
damento, em debate na Casa. Exa­
minou-os com espírito elevado, sem 

partida.rism(' porque, sendo partidá­
rio -· como .acentuei há :poucos dias 
em relação ao eminente Senador Ar­
gemiro de FigueiredO ~ sendo extre­
mamente partidário, fiel~ ~ua organi­
zação, fiel aos ideais de seu Partido, 
defendendo os pontos de vista que o 
seu Partido de.fende, nunca deixou de 
trazer a colaboração da sua inteligên­
cia, da sua competêncía, do seu valor, 
do seu patriotismo à solm;ão dos pro­
blemas em andamento no Senado da 
Re'púbHca. 

Fazendo éste elogio ao nobre Sena­
dor Aurélio Vianna eu o torno exten­
sivo a todos os membros da sua Ban­
cada, porque, na reâ.lidade, S. Exa., 
aqui, não era outra coisa, não repre­
sentava outra coisa senão o pénsa­
mento dos seus colegas, dos seus com­
panheiros de bancada, daqueles aos 
quais lhe competia orientar e dirigir, 
mas dêles recebia também os pontos 
de vista para que fôssem respeitados 
na tramitação de nossos trabalhos. ' 

Também se encontra na ONU uma 
figura que me permito ressaltar nes­
te momento - o nobre Senador Mem 
de Sá - membro da minha Bancada. 
Não exercja funções de liderança, mas 
confesso que era um conselheiro per­
manente que eu tinha aqui no Se-

. nado. Sempre ÍI.Ue os problemas se me 
afiguravam mais difíceis, mais gra­
ves, eu costumava pedir os conselhos 
da inteligência, da cultura, do patrio­
tismo do eminente senador Mem de 
Sá, para que pudesse melhor orientar 
minhas decisões. 

Faço referência ·especial a S. Exa. 
após haver agradecido a todos os 
eminentes colegas da ARENA, porque 
S. Exa. está ausente do Pais, não 
pôde estar aqui para receber, pessoal­
mente, nossas manifestações de apré­
ço e de admiração. 

Sr. Presidente, hoje, por si só, nin~ 
guérn produz nada sOzinho. Nós, como 
um colegiado, nada poderíamos pro­
duzir, nada poderíamos realizar se 
não contássemos, como felizmente 
contamos, com o auxílio de um corpo 
de funcionári~s que ê exemplar entre 
o funcionalismo que serve à Re­
pública. 

Tive, já, oportunidade de acentuar 
êsse aspecto. que é muito grato a nôs, 
Senadores, em relação aos funcioná­
rios do Senado. Não quero fazer dis­
tinções. Gostaria de fazer referência 
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especial a alguns dos órgãos destá Ca­
sa, à Taquigrafia, 'à Dirétoriá. de Co­
missões, tão bem dirigida por dona 
Edíth Balassini, à Diretoria do Pes­
soal, à Diretoria da Contabilidade, fa­
zendo referências especiais em rela­
ção a cada um dêsses órgãos do corpo 
administrativo, mas prefiro englobar, 
numa apreciação geral, o trabalho 
realizado por nossos fqncionários que 
é. realmente, eficiente. São funcioná­
rios que a nós, Senadores, nos orgu­
lham pela sua atuação digna, cor­
reta e leal no desempenho das suas 
tarefas no Senado da República. 

Sr. Presidente, uma palavra a mais 
para aquêles que nos fiscalizam, que 
nos observam, que apontam muitas 
vêzes, aquilo q~e lhes parece errado 
na nossa atuação, que são os repre­
sentantes da imprensa escrita, falada 
e televisionada. sempre contamos, no 
Senado, com essa colaboração, que 
para mim, no exercicio da Liderança, 
sempre foi preciosa. 

Sempre mantive contato com os 
jornalistas acreditados no Senado da 
República. Sempre os recebi, com 
grande prazer, no meu gabinete para 
trocar idéias, sem protocolo. Posso 
afirmar, assim, ao final desta sessão 
legislativa que, muitas vêzes, abordei 
com êles problemas que não podiam 
ter publicidade, problemas sôbre os 
quais manifestava pontos de vista que 
não deveriam ser tornados públicos, 
mas bastava dizer que eram pessoais, 
que não deveriam ser publicados e re­
presentavam uma demonstração de 
aprêço e de confiança para que nun­
ca, jamais, qualquer dêsses problemas 
viessem a público e quebrada fôsse a 
linha de enl.endimento e de confiança 
que sempre entre nós existiu. 

Podem, muitas vêzes, os homens que 
observam o trabalho de outros ho­
mens cometer injustiças, fazer: falsas 
observações que não correspondem 
exatamente à realidade, pois que a 
realidade está dentro de nós. Mas 
devo reconhecer, nós da Bancada da 
ARENA o reconhecemos, que os jor­
naliStas acreditados no SÉ>nado con­
tribuem com seu esfórço, com seu tra­
balho, para elevar o conceito desta 
Casa e para ajudar os nnssos traba­
lhos, no sentido da construção de um 
Brasil melhor, de um Brasil maJor, 
de um Brasil mais feliz. 

Uma palavra, finalmente, Si-. Pre­
sidente, de saudade, em relação aos 
que, nesta Legislatura, despareCElram 
do nosso meio, que não voltaráo rmus. 

Aloysio de Carvalho, todos nós ad~ 
mirávamos o brilho de sua inteligên~ 
cía, o valor da Sua cultura, do seu pa­
triotismo, a sua bondade, a vigilância 
com que acompanhava o desenrolar 
dos nossos trabalhas. 

Paulo Sarazate que bem pouco 
tempo pôde colaborar, com a sua in·· 
teligência nos nossos trabalhos, por~· 
que logo foi acometido de enfermida~ 
de grave. 

Ruí Palmeira, que era como que um 
irmão nosso nesta casa, o homem que 
acertava arestas e desmanchava di~ 

vergências, que procurava o entendi~ 
menta animadO de um alto espírito 
de bem servir, de um espírito de servir 
ao Senado e ao Brasil. Foi um homem 
que deixou um nome exemplar pa.ra 
ser honrado por todos nós, seus com­
panheiros do Senado da República. o 
Senador Rui Palmeira, Sr. Presidente, 
era um companheiro com quem eu ti­
nha as maiores afinidades. l"omos ad· 
versários políticos. Muitas vêzes, no 
antig·o Monroe, debatíamos, em cam­
pos diversos, mas sempre dentro do 
respeito que deve haver e que existiu 
sempre, no Senado, entre componen­
tes de bancadas diferentes. Habituei­
me a estimar o Senador Rui Palmeil·a 
quando ainda éramos adversários. Es­
ta estima perdurou até seu desapare­
cimento do mundo dos vivos. deixan­
do um exemplo permanente entre nós. 

Por último, Sr. Presidente, Alvaro 
Maia, do Amazonas, homem digno, 
respeitável, padrão de dignidade, de 
quem tive a honra de ser colega no 
Monroe, no período de 47 a 50: a quem 
conhecia desde môço ainda, como pro­
fessor do Colégio Pedro !I, ocasião em 
que já dava demonstrações de sua 
privilegiada inteligência e do seu 
amor ao Brasil. 

Sr. Presidente, com estas evocações, 
fazendo votos pela felicidade ele todos 
os Colegas, de todos os funcionários 
do Senado, dos representantes da Im~ 
prensa, encerro minhas consid1~rações, 
afirmando, mais uma vez, meu oti­
mismo. 

Como dis~e de início, esta década 
começou sob grande otimismo, quan­
do !oi eleito um Presidente da RepúC 

blica que todos esperavam fôsse capaz 
de conduZir o Brasil, aceleradamente, 
na senda do progresso, do desen,vol­
vimento, da grandeza. 

Depois vieram os anos turvos, os· 
dias difíceis, e ·nós, Senadores e Depu­
tados, todos nos soubemos conduzir de 
forma acertada, com prudência, para 
salvar a democracia, para impedir que 
a democracia desaparecesse totalmen­
te. E o conseguimos. Hoje sentimos 
que a democracia social se fo'rtalece. 
Nós sentimos que há, no Brasil, uma 
nova alvorada de esperanças, uma 
áurea de esperanças na nossa Pátria. 

Terminamos esta década com mui­
t~ fé, pois represent:a, sobretudo, um 
ano de confiança. O povo brasileiro, 
Sr. Presidente, que deseja a paz, que 
deseja a tranqüilidade, para poder 
trabalhar, o povo brasileiro contrário 
a gestos violentos de assaltos, de ter­
rorismo, de assassinatos, de roubos, o 
povo brasileiro deseja viver, deseja 
produzir com o seu trabalho, para 
engrandecer a nossa Pátria. O povo 
brasileiro confia, e já o demonstrou, 
inteiramente, no eminente brasileiro 
que temos à frente dos destinos do 
Pais - o General Emílio Médici. Esta 
confiança nos dá. a esperança de diBs 
melhores para o futuro. O Presidente 
Médici afirmou, numa de suas maní~ 
festações, ao assumir o Govêrno, que 
desejava, ao fim de seu mandato, dei­
xar reintegrada a democracia na 
nossa Pátria, a plenitude democrátiCa 
no Brasil. O Presidente Médici, de­
mocrata sincero, deseja, como todos 
nós, esta plenitude democrática. Mas, 
para isto é necessãrio uma soma de 
esforços de todos os brasileiros, dos 
brasileiros de todos os setores. Qu~ 
assinalem os erros, que contestem 
aquilo que lhes pareça desacertado. 
mas o façam dentro da lei e dentro 
da ordem, para que possamos criar 
condições de ordem e· segurança so­
cial, que permitirão o restabelecimen­
to integral, do estado de direlto, e 
mais do que o estado de direito, como 
disse o Professor Buzaid, em magis~ 
trai aula pronunciada, na Escola Su-. 
:perior de Guerra, de um estado de 
justiça, um estado de justiça em que 
h~ja liberdade, não para destruir, mas 
para construir a grandeza da nossa 
Pátria. (Muito bem! Muito bemt Pal:. · 
mas.) 
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O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Tem a palavra o nobre Senador 
Adalberto Sena. 

·o SR. ADALBERTO SENA - Se· 
llhor Presidente.. Srs. Senadores, na 
ausência no nobre Líder Senador Au­
réliO Vianna, toca-me, neste momen­
to, a honra de traduzir o pensamento 
da Bancada do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, neste solene en'ctrra­
lnlmto da nossa Sessão Legislativa. 

Também Eerão poucas as minhas 
palavras, porque não quero destoar do 
tom desta solenidade que, além de 
encerramento, é de confraternízação 
entre os componentes desta casa. 

Começo por trazer a Vossa Excelên­
cia o nosso aplauso e o nosso reco­
nhecimento ao Presidente do Senado 
qu·e, neste ano, com tanta correção, 
com tanta dignidade e com particular 
exação do cumprimento dos deveres,"' 
soube exercer a direção dos nossos 
trabalhos. 

A atuação de V. Exa. , representa 
mais um' coroamento da sua vida já 
tão cheia de pontos altos. E tanto 
mais merece r'ealce, neste instante, 
quanto V. Exa. presidiu o Senado em 
seguida a uma das mais dHiceis e de­
licadas travessias dos nossos cami­
nhos democráticos. Dessa atuação efi ... 
dente que eu, como membro da Opa ... 
sição e no exercício da sua 1ideranl(a, 
faço questão de exaltar, vemos o mais 
vivo testemunho, não por palavras, 
mas, por êste relatório que acabamos 
de receber. Por êle, pelo que aqui estã 
ditC!, na linguagem fria dos nUmeras 
e das afirmações comprovadas, temos 
a consciência de que o Senado soube 
cumprir o seu dever. Temos a cons­
ciência de que, apesar das limitações 
constitucionais e regimentais que por 
vêzes·nos algemam as iniciativas, não 
deslustramos o mandato· e bem exer­
cemos a delegação do povo. E, desde 
que estou falando em nome da Opo­
sição, permita-me, V. Exa. relembrar 
agora suas próprias palavras quando. 
em março, inaugurava os trabalhos 
desta Sessão: (Lê.) 

"Consciente dêsse irrecusável de­
ver e seguro de que nenhum de 
nós a êle fugirá, permito-me di­
zer, Srs. Senadores, que estâ nas 
minhas preocupações, a par da 
afir~ação de nossas prerrog.atJ­
vas, .. d~ s~gy.rança de nossa inde~ 

pendência, da eficiência do pro­
cesso legislativo, do aprimoramen­
to de nossas tarefas específicas. a 
consagração de um clima de har­
monia com os demais podêres da 
Nação, penhor da realização efe­
tivà do restabelecimento pleno do 
regime democrático. 
O Senado, pela sua inequívoca 
autoridade assentada na consci­
ência nacional e pela tradição de 
equilíbrio e firmeza, terá, sem dú­
vida, um papel preponderante 
nessa missão. 
Casa onde se fazem representar 
de modo paritário todos os Esta­
dos da Federação - grandes e 
pequenos, ricos e pobres-, pode­
rá, fiel às melhores inspirações 
dos ideais revolucionários. abrir 
caminho como vanguardeiro da­
quele imperioso objetivo." 

Sempre zelosos dos deveres de Opo­
sição, muitas vêzes som9s levados a 
manifestações contrárias ao Govêrno, 
e não só por dever partidário, mas 
também por dever de vigilância, mas 
eu espero que V. Exa., Sr. Senador 
João Cleofas, reconheça que, a despei'4 

to de tudo isso, o ~ovimento Demo­
crático Brasileiro não faltou com a 
sua cooperação ao apêlo dirigido nes­
sas palavras por V. Exa., no início da 
nossa Sessão Legislativa. 
Todos aqni são testemunhas, e o pró­
prio Senadqr FiUnto Müller não dei­
xou ·de acentuar êsse fato, de que 
trabalhamos como brasileiros, não se 
fazendo distinção entre maioria e mi­
noria, para que o Senado desse a par­
ticipação que lhe compete na solução 
da nossa problemática administra­
tiva. No Senado, a oposição se con­
fundiu com a própria maioria, na aná­
lise de muitas dessas questões, ha­
vendo oportunidades em que a diver­
gência se acentuava entre nós que 
mesmo entre opOsição e maioria. 

Êsse relatório, faço questão de pro­
clamar. perante o povo bra.slleiro, 
desta tribuna, ·é um vivo atestado da 
nossa conduta, uma demonstração do 
nosso comportamento. quer na defesa 
dos interêsses pUblícos, quer na de­
fesa intransigente que nós, da oposi­
ção, sempre empreendemos da restau­
ração das prerrogativas democráticas, 
enuviadas temporàriamente pelas .cir­
cunstâncias e azares da atual con­
juntura política .. ÊSse relatôrio é, em 

verdade, uma expressão quantitativa. 
Ele não pode descer a minudências, 
mas nós, que trabalhamos ,neste Ple­
nário e nas Comissões, bem sabemos 
o que êle contém de substancial, como 
contribuição atual e futura, para o 
progresso do País e para a felicicJade 
do povo brasileiro. 

Contam-se os projetos que formu-. 
lamos apreciaildo pareceres emitidos 
sôbre a~ mais variadas questões; e 
mesmo reconhecendo que muitos dos 
projetos não mereceram aprovação, é 
de justiça salientar que mesmo os jul­
gados h1convenientes e sem funda­
mento aceitável, nos trouxeram, mui­
tos subsídios aproveitáveis. Muitos 
suscitaram doutos debat-es, e espar­
giram luzes para esclamcimentos de 
pontos controvertidos; ou de qual­
quer maneira, realmente se traduzi­
ram em contribuição do& Senadores o 
esclarcclmento dos nossos votos e 
para o enriq,uetímento da nossa cul­
tura e da nossa técnica legislativa. 

Sr. Presidente, nesta hora, muitos 
consideram de despedida, .mas eu as­
sim não a entendo. Entre os colegas 
dest·a ·Casa, fizemos amízades das 
mais dedicadas, e continuamente re­
cebemos lições dos mais eminentes e 
nos cxtaseamos na contemplação dos 
exemplos de c~rreção moral e de ele­
vação cívica que a convivência de ou­
tros realmente nos proporcionou. A 
lembrança de uns e outros permane­
cerá dentro de nós, dentro de mim, 
indelevelmente. Espero não me afas­
tar dêles em espírito e continuar 
acompanhando a~ suas trajetórias na 
vida pUblica, sem querer fazer distin­
ção entre êsses eminentes colegas1 

devo destacar, particularmente, os 
meus colegas da Movimento Demo-

. crát)co· Brasileiro, esperando que a 
Maioria não tome êste- meu gesto em 
qualquer sentido que importe em dis­
torçõm; desprimorosas. É que o Movi­
mento Democrático Brasileiro foi bas­
tante traumatizado, sobretudo na sua 
representação nesta Casa, e é contur.:. 
bado nor incontrolável amargura que 
antevejo, para breve, o afastamento 
dos muitos não reeleitos, ficando prt" 
vado de c.onvivências tão caras e de 
uma intimidade de idéias e de senti­
mentos a que tão fundamente nos· 

· acostumáramos. 
Não quero citá-los nmninalmente, 

porqu~ me refiro a. todw, . nem re-
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lembrar os méritos de cada um, por 
não ser ·êste, em meu entender, o en­
sejo mais adequado. 

E, ademais, tenho comigo o com­
promisso de, mais tarde, trazer à luz 
tôda a admiração que lhes devoto. 

o Movimento Democrático Brasi­
leiro perdeu - conforme acentuou 
V. Exa., nobre Senador Filinto Müller 
- como também perdeu a Aliança 
Renovadora Nacional -muito da sua 
substância, em valôres pessoais. Mas 
nos resta a expectativa de que os pou­
cos que irão lutar nas trincheiras da 
oposição, saibam seguir-lhes os exem­
plos de combativictâde sem desfaleci­
mentos e de inabalável fidelidade aos 
nossos princípios. Éramos 18 (dezoito) 
do MDB. As cassações nos reduziram 
a 14 (quatorze) e. na próxima legis­
latura não excederemos de 7 rseteJ. 

Por isso mesmo, sõbre éstes sete 
recairão responsabilidades maiores, e 
teremos de redobrar aqui nossos tra­
balhos e nossos esforços, para que 
amanhã, quando novamente se fizer 
o balanço de nossas atividades, como 
estamos fazendo neste momento, pos­
samos dl.zer que, ainda desta vez, os 
brasileiros que são tantos, muito fi­
caram a dever a tão poucos. 

Quero, também, aliar a êste pro­
nunciamento, um particular elogio 
aos demais componentes da Mesa, que, 
esmerando-se na assiduidade, tanto 
cooperaram com Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, para a regularidade dos 
trabalhos, para o maior prestígio do 
Senado. Quero estender não só o elo­
gio, como o reconhecimento de todos 
nós da Bancada do Partido Trabalhis­
ta e - como estou certo - conforme 
o sentimento de todo o Senado, a êsses 
desvelados e eficientes funcionários 
que aqui, dia a dia,. quer nos serviços 
taqiügráficos. quer na assessoria per­
manente, quer nas tarefas suplemen­
tares, nos ajudaram a suprir as even­
tuais deflciências e na colheita de 
dados e promoção de diligências, sem 
os quais muito perderíamos no exer­
cício dos nossos mandatos. 

Sr. Presidente, embora, como disse, 
não queira agora me referir nomi­
nalmente aos meus colegas de Ban­
cada que vão deixar o Senado, peço 
permlssão, e até desculpas. por abrir 
uma exceção, antecipando-me na 
exaltação de dois dêles. Quero refe­
rir;.me a homenagem que, não ·devo . 

adiar, primeirárnente ao Senador Os­
cas Passos, a maior vítima, (perdoem­
me a rudeza da expressão) do dirigis·· 
mo eleitoral que foi uma das notas 
dissonantes do pleito em que nos ~~m~ 
penhamos. A êsse homem, que se re~ 
velou um misto singular de altivez e 
moderação, a êste homem, que reunia 
essas qualidades tão antagônicas e 
que, elevado à suprema direção de 
nosso Partido, num momento de di­
vergências internas, reuniu as simpa­
tias gerais e, daí por diante, soube 
tão bem conduzir-se que, hoje, todos 
nós, sem discrepãnciã, bem desejáva­
mos que, se pudesse, continuasse nP.:s­
te pósto que, sendo para éle um sacri­
fício constituiria uma honra e mais 
do que isto, um motivo de orgulho 
para os seus comandados. 

Quero também, por igual, destacar 
a atuação do Senador Aurélio Vian­
na, infelizmente ausente neste mo­
mento, mas, ausente por estar servin­
do à Pátria. o Senador Aurélio Vian­
na não precisa dos elogios que lhe 
estou fazendo; mas há uma. nota do 
seu earáter, do seu temperamento, 
que quero, sobretudo, sublinhar neste 
discurso, qual é o seu espirito de bra­
silidade. 

Todos somos brasileiros, Sxs. Sena­
dor~s, mas realmente não podemos 
reprimir as inclinações dos. nossos co­
rações pelos interêsses dos Estados 
que aqui representamos ou pelas re­
giões que estão integrados. O Senador 
,t\urélio Vianna, a princípio Deputado 
por Alagoas, depois Senador pela 
Guanabara, aqui dentro não parecia 
nem um Deputado alagoano nem um 
Senadur carioca. O que se via ali na­
quela tribuna era um autêntico líder 
nacional, parlamentar, cujas prefe­
rências no debate, exorbitavam das 
que,stÕ()S regionais para se at.irarem, 
em catadupas, no estuário do interês­
se coletivo. nesse em que águas não 
se . dividem entre brasileiros, por­

' quanto se trata por clamar, como de 
sempre fêz, por' justiça social indis­
tintamente para todos. 

Ê est:1 uma qualidade que, rara so­
bretudo nos politicos, e que me cum­
pre consignar nestas palavras, que 
irão figurar em nossos anais, no lu­
gar, nas páginas mais destacadas em 
que se registram as nossas solenida­
des. 

Sr. Presidente, quel'o· agradecer, 
também; e exaltar, como fez o Sena-

dor Filinto Müller, o papei da Im­
prensa, neste recinto ou fora déle. J:!! 
verdade, como disse S. Exa., que nem· 
sempre as noticias representam a 
verdade, e há bem poucos dias tive 
um exemplo disso. 

Atribuiu-se a mÍm ter feito, no Rio 
de Janeiro, no anexo do Senado Fe­
deral, uma declaração de natureza 
política, ou seja um comentário sô­
bre os resultados eleitorais, que eu 
teria feito no dia 18 da corrente mês, 
embora nessa data, eu me encontras­
se a cêrca de cinco mil quilômetros 
da cidade do Rio de Janeiro! Mas tu­
do isso se explica pela pressa e pe­
las preocupações com que os jorna­
listas têm que cumprir a sua tarefa 
diária sempre premidos pela inexora­
bilidade do tempo. 

Já se disse que a Imprensa, se me­
lhor orienta da, poderia ser uma das 
nossas melhores fôrças de contrôle e 
orientação; um dos melhores agen­
tes para a educação das massas. 

Mas nós precisamos reconhecer que 
os jornalistas e as emprésas precisam 
viver e os jornais têm que se adaptar 
aos gostos e às preferências do pú­
blico sob pena de não sobreviverem, 
na quase totalidade dos casos. Mas, 
todos estamos a ver aqui, como, ape­
sar de tudo isso, o nosso pessoal de 
imprensa trabalha afanosamente e 
freqüentemente se esmera, no que 
lhes compete. na divulgação dos nos­
sos trabalhos. 

Aos funcionários do Senado já me 
referi, e, também como o Senador Fi­
linto Müller, não quero fazer distin­
ções. Por certo elas existem, como 
existem em todos os grupos. Mas as 
distinções perdem muito do seu sen­
tido, ao considerarmos as próprias 
contingências dos valôres humanos) 
na extensa gama da sua variabilida­
de. Quer dependam da cultura ou da 
inteligência, quer se afirmem em ter­
mos de dedicação e outros atributos 
morais, êsses valôres espiritualmen..­
t.e não se hierarquizam; e, etyt soleni­
dades como esta, mais vale apreciá­
los na totalidade do seu rendimento, 
em função de contribuições pessoais, 
nem sempre bem aferidas pelos pre­
cários meios de que dispomos para a 
apreciação dos merecimentos. 

E não quero encerrar êste pronun­
ciamento, sem mais uma vez dirigir­
me aoS rrieus companhefros de Ban­
cada, para eXpressar-lhes a profun-



da saudade ccim que Vejo ·partir e os 
'exorto a continuarem lá fora, a luta 
Que coli.tinuaremos a travar aqui den­
tro. Aquêles que não tiveram ensejo 
de ser reeleitos, como disse, eu os 
ac:ompanharei na sua trajetória e es­
pero algum dia vê-los· de volta por-

. que não são raras as revisões na po­
lítica. A éles deixo minhas mais ca­
ras homenagens, os meus abraços, o 
reconhecimento da bancada rema­
nescente, e, bem assim, a expressão 
da humildade em que me sinto em 
aqui permanecer', quando tantos va­
lôres mais altos e mais condignos ctel­
xarão E•3ta casa. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimento.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está facultada a palavra a qual­
quer dos si=s. Senadores que dela quei­
ra. utilizar-se. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- Srs. Senádores, chegamos hoje ao 
f~m de uma jornada de trabalho, o 
~rmino da 6.a Legislatura, que se 
iniciou no ano de 1967. Vivemos, por­
tanto, um dia marcante, pois que nêle 
ilguns dos nossos colnpanheiros, tal­
vez dos mais queridos, que durante 
anos aqui formaram uma grande ir­
rhandade patriótica, terão que nos 
abandonar, por um imperativo da or­
dem democrátiCa. Escusado será lem­
brarmos os que se encontram no fun­
do da nossa saudade, Senadores Aloy­
sio de Carvalho Filho, Paulo Sarazate, 
Ruy Palmeira e Alvato Maia, exem­
plos de cultura e hon:radez que tanto 
enriqueceram a História do-nosso Par­
lamento. 

Nesses anos, acontecimentos da 
maior relevância, alguns já inseridos 
na História da República, desenrola­
ram-se tendo como centrO o Congresso 
Nacional. A despeito Cias turbulências 
que por vêzes escureceram os nossos 
horizontes, a Casa do Povo jamais 
deixou de ser o campo de autentica­
ção 'dos nossos homens públicos, o 
cenário de afirmação dos políticOs, 
onde, seguidamente, êles se elevam e 
engrandecem a serviç;o da Pátria, em 
meio a maior tempest~de. 

Na tarefa de legislar, sob o império 
da nova Constituição, tenho a impres­
são de que chegamos hoje a êsse -mar­
co da nossa vida parlamentar com a 
cOnsciêllcía do ~ever cunw.rido._ Pro­
~~r~l!lOS fortalecer o Congre~so Na­
cional com a afirmação de nossa con­
duta P~uúCa: pela- ~utocrítíca, · pela 

SoÜ.dãriedade aoS outros Podêies da 
República, cada um integrado em smis 
funções constitucionais, pelas mani­
festações de independência que repew 
tidas vêzes. oferec(!mos1 quando tive­
mos de empenhar .. nos no exame das 
importantes mensagens do Presidente 
da República, as quais constituíram, 
na realidade, a abertura de um ca­
minho seguro a conduzir-nos, certa­
mente, a uma sólida democracia so­
cial, 

Marcadamente sôb.re nós, na reali­
dade sôbre tôda a Nação, estende-se 
o processo de uma Revolução de sen­
tído recuperador. Nascida para recom­
Por e preservar a nossa sÓciedade li­
vre, expurgá~la de males, a Revolução 
foi também, para nós, um ideal po­
lítico que se des-dobrou em nossas 
preocupações. A Revolução não é ape­
nas aquêle ato politico de um momen­
to· da 'História, mas, acima de\tudo, 
um deliberado propósito de revisão e 
de renovação construtiva, a busca 
constan_te de camJnhos por onde me­
lhor e com maior segurança o Pais 
seja conduzido ao encontro do seu 
futuro. 

Entendemos, Srs. Senadores, que a 
idéia revolucionária 'deve ser dirigida 
no sentido de em{Jrestar um conteúdo 
social e humano à democracia. 

Tivemos recentemente, também no 
correr dêste ano, as eleições gerais, 
nas quais se renovaram a Càmara dos 
Deputados e dois terços do Senado. 
O País testemunhou o desenrolar do 
maior .dos atos democráticos, no qual 
o Povo·manifestou, soberanamente, a 
sua vontade, cujo resultado significou 
um ato Qe conflançá na ação do Che­
fe da Nação que voltado se encontra 
para ã integral consolidação ctO nosso 
desenvolvimento e construção de ins­
tituições ·estáveis e duradouras. 

Por fôrça dessa manifestação popu­
lar, teremos na próxima legislatura 
novos companheiros e, mais do que 
isso, um Congre~so que se fortaleceu 
no embate das urnas livres, um Con~ 
gresso_ que se deve empenhar, sobre­
tudo, na valorização do Poder Legis­
lativo, na restau?ação das suas prer­
rogativas como uma própria me.ta do 
programa revolucionãrio. 

·A vocação democrática ~do Pais e.stá 
a,licerça_da na sua tra:dição e na . sua 
História, e consolidada na consciência 
da maioria do po.vo brasileiro, cura 
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índoie-pã.cifica e toiérim.te', 'ins}Jirando 
sentiineÍltoS viScei'alnie.nle cOntrários 
à subversão e ao terrorismo, busca, 
invariàvelmente, conciliar a sua aspi­
ração de desenvolvimento com a es­
tabilidade e· o bem-estar social que 
sOÍnente 6 regime democrático pode 
assegurar. Na verdade, a adequação 
das instit:uições políticas às exigêncías 
sócio-econômicas da nossa realidade 
impõe um nôvo conceito socíal de de-: 
mocracia, necessà.rio à felicidade do 
povo brasileiro. 

Creio, por isso mesmo, Srs. Senado­
res, que o ·srasil está preparada pai-a 
vir a ser uma sociedade aberta, ca~ 
pacitada a comandar o seu desenvol­
vimento segundo um modêlo político 
que alie a liberdade à re.sponsabilida­
de e a justiça ao bem-estar do seu 
povo. \ 

Todos nós, no exercício dos nossos 
mandatos, tudo fizemos para alcançar 
tais objetivos. 

Por tôdas essas razões, volto a rei­
terar a minha inabalãvel confiança 
no futuro dêste País, sensivel à mis­
são renoVadora de que se acha ínves­
tido o emin·ente Chefe da Nação -
Presidente Médici - e certo de Q.ue 
a Revolução ingressou numa fase emi­
nentemente construtiva, através das 
·suas realizações e dos seus planos de 
integração. 

Srs. Senadores, ao assumir a Presi­
dência do Senado, ressaltei que a leal­
dade e a franqueza assinalariam uma 
jornada que haveria de ser vencida 
com "dignidade, imparcialidade e tôda 
dedicação". 

Sob a inspiração de Deus e o tes­
temunho de Vossas Excelências pens_o, 
Senhores Senadores, não me faleceu o 
ânimo para atingir os o~jetivos, nem 
me f~ltaram esforços para não des­
merecer a honrosa confiança de meus 
eminentes colegas. 

Em relatório anexo darei contas 
mi:Ô.uciosas das providências quànto 
ao funcionamento, organízação e ad­
ministração adotadas nesta sessão le­
gislativa. 

Estarei. em breve, em minha ban~ 
cada de Pernambuco, de onde jamais 
me afastei, tendo como inesquecivel 
galardão da minha modesta vida pú­
blica a insuperã.vel honra de haver 
·presididO esta Casa- em horá tãO dl~ 
fiei!. 

Muito óbriga'!o, Srs. Senildor"es. 
(Muito bem! Muito bem! Paimas.). 
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O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Irei suspender. a Sessão por alguns 
minutos, a fim de que seja lavrada a 
respecU.va Ata. 

Esta suspensa a Sessão. 

rsuspende~se a Sessão às 16 hortLS e 
15 minutos, sendo reaberta às 16 ho~ 
ra.s e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esta reaberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da presente Sessão, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Catie-me encerrar a presente ses­
são. E não devo fazê-lo sem externar 
os no'ssos melhores agradecimentos, 
em meu nome e em nome da Comis­
são Diretora, pela dedicação e capaci­
dade de trabalho revelada pelos fun­
cfonârios que traballiaram durante 
êste período sob a nossa direção, mui~ 
to especialmente aquêles que serviram 
na Secretaria da Presidência. Quero 
lembrar, por fim, que o Sr. Presidente 
da República nos receberá hoje, às 1S 
horas, no Palácio da Alvorada. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 

25 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
DOR ANTôNIO CARLOS QUE SE REPU· 
BLICA POR TER SAlDO COM INCORRE· 
ÇõES 
O SR. ANTONIO CARLOS (Para 

emitir parecer. Sem revisão do ora~ 

dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em 1968, com base no que dispu­
nha o art. 69 da Constituição de 1967, 
o Excelentissímo Senhor Presidente 
da República encaminhou a esta Casa 
Mensagem, propondo que o Senado, 
no uso de suas atribuições privativas, 
.baixasse resolução proibindo pelo pra­
zo de 2 anos, a emissão e o lançamen­
to de obrigações de qualquer nature­
za nos Estados e Municípios. 

Tive, então, ocasião de relatar a 
matéria na Comissão de Constituição 
e Justiça e o meu ponto de vista foi 
favorável a que o Senado adotasse a 
medida proposta pelo Poder Executivo, 
de acôrdo com o projeto de resolução 
elaborado pela Comissão de Finanças. 

g, a.ssfm, em 23 de outubro de 196U, 
o Senado aprovou a Resolução n.O 58, 
que dispunha: 

0 Art. 1.0 
- É proibida, pelo prazo 

de dois anos, contado da data de 
publicação da presente Resolução, 
a emissão e o lançamento de obrin 
gaçóes, de qUalquer natureza, do:; 
Estados e Municípios, diretamente 
ou através de entidades autárqui­
cas, exceto as que se de-stinem ex. 
clusivamente à realização de ope~ 
rações de crédito para antecipa­
ção da receita autorizada no orça­
mento anual, na forma prevista 
no art. 69 e seu § 1.0 da Consti­
tuição Federal, bem como as que 
.se destinarem ao resgate das obri­
gações em circulação, observado o 
limite máximo registrado na data 
da entrada em vigor desta Reso­
lução. 

~i 1.0 
- Poderão os Estados e Mu­

nicípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata êste artigo, quando se tratar 
de titulas especificamente vincu­
lados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no limi­
te em que o respectivo encargo de 
juros e amortização possa st~r 

atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
c~so.s de excepcioflal nec!essidade 
e urgência, e apresentada, em 
qua19,uer· hipótese, cabal e minu­
ciclsa fundamentação. 
§ 2.0 

- A fundamentação técnica. 
da medida excepcional prevista 
no parágrafo anterior será apre­
sentada ao Conselho Monetário 
Nacional que a encaminhará, por 
intermédio do Ministro da Fazen­
da. ao Presidente da República, 
a fim de que seja submetida à 
deliberação do Senado FederaL 
Art 2.0 - A inobservância das 
disposições da presente resolução 
sujeitará as autoridades respon­
sãveis, bem como quaisquer in­
termediários, corretores ou distri­
buidores, às sanções legais perti­
nentes, competindo M Banco 
Central do Brasil exercer a com­
petfmte fiscalização, no âmbito 
dos mercados financeiro e de ca­
pitais, na forma prevista na Lei 
n.0 4. 728, de 14 de julho de 1965. 

Dava, Sr. Presidente, o Senado çon­
.seqüência. à doutrina vitorimoa na 

constituição de 67, que foi objeto de 
exame detalhado no relat9lio que 
apresentei sôbrc o projeto dff~,Çons-­
tituição. 

Tive ocasião então de, examinando 
o problema da intervenção da Fe­
deração na vida financeira dos Esta~ 
dos, consignar naquele relatório: 

" ... Coube a um dos espíritos mais 
realistas e mais intimas dos pro­
blemas econômicos do Pais, a ini­
ciativa de focalizar, nas cláusulas 
da intervenção, um nôvo aspecto 
da realidade brasileira, resultante 
da triste experiênCia. Foi Paulo 
de Frontin." 

'·Da emenda aprovada na Câmara 
resultou o n.0 4 do art. 1

6.0 da Re~ 
fonna Constitucional de 1926, as­
sim redigida: 

". . . Reorganizar as finanças do 
Estado cuja incapacidade para a 
vida autônoma se demonstrar 
pela cessação do pagamento de 
sua dívida fundada, por mais de 
dois anos. 
O princípio introduzido teria que 
produzir · suas conseqüências. O 
aspecto econômico da Federação 
irrompia no campo constitucional 
com tôda a fôrça de uma· reali­
dade gritante. O escândalo das 
unidades, que se davam ao luxo 
de manter todo um aparelhamen­
to estatal e não cumpriam os mais 
elementares deveres de uma enti­
dade civil em matêria financeíra, 
deveria cessar. 
O princípio permaneceu no texto 
de 1934. Mas enfraqueceu em vez 
de desdobrar-se em seus corolá .. 
rios no texto de 46: a "dívida" 
aparece comO "divida externa 
fundada". Tal restrição tem pro­
vocado protestos de vãrios comen­
tadores. De fato, estabelece uma 
preferência, injustificável para 
com os credores estrangeiros. 
A matéria ê grave, principalmen­
te se exigirmos conformidade 
com a realidade, não sOmente no 
caso brasileiro, mas no conceito 
universal de Federação hoje em 
crise. 
Dêle diz Pontes de Miranda: 
"A intervenção nos Estados-Mem­
bros constitui, pelo menos teOri­
camente, o punctum. dolens do 
Esiado Federal. Aí se entrecruzam 
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as tendências unitaristas e as 
tendências desagregantes. Pràti­
camente, a intervenção era remé­
dio político contra pequenas uni­
dades federativas, e tão-.sàmente_ 
lsso." (Pontes de Miranda, F. C.­
Comentários à Constituição de 
1946 - 2.• ed., São Paulo, 1953, 
pàg. 453.) 

Era êsse exatamente um dos pon­
tos 

1 

que Oliveira Viana conside­
rava mais afastados da realidade 
brasileira, por fôrça das idéias 
exóticas ràpidamente incorpora­
das ao nosso meio, conforme se 
lê em Evolução do povo brasileiro, 
2.• ed., São Paulo, 1933, pág. 252. 
Ora, acontece que estas 'influên- ' 
cias exteriores conduzem hoje a 
utn maior realismo no tratamento 
das relações entre o Govêrno Fe­
deral e os Estados em todos os 
países que adotaram o sistema 
federal. E o próprio conceito de 
·federalismo que evolui para for­
mas mais amplas e complexas'. 
Etn magnífico ensaio sôbre êsse 
tema, sob o titulo de A Crise do 
Federalismo, compendiou o Dr. 
Dario de Almeida Magalhães os 
diversos tipos de federalismo em 
todo o mundo e as tendências 
crescentes para a intervenção do 
poder central. (V. Digesto Eco­
n6mlco, 120 (ll-12) 1954.) 

É de Laski, 'em seu ensaio sôbre 
The American Demoeracy, êst1~ 

conceito realísta: 
"A evolução acelerada dos EE.UU. 
é para a centralização; desde 
Teodoro Roosevelt a balança dos 
podêres se de~locou dos Estados 
Unidos para a União." 
"A União passou a intrometer-se 
fortemente na politica e na admi­
nistração dos Estados. E se gene­
ralizou então a opinião do malô­
gro do federalJsmo, que se consi­
dera regime absolutamente obso­
leto." 
De Burns & Peltason, nurn estudo 
sõbre o nôvo sistema americano, 
colheu o mesmo jurista êste con­
ceito: 
"O federalismo estilo 1787 e o fe­
deralismo, de hoje são tão dife­
rentes como os estllos das roul)as. 
dessas duas épocas. O objetivo a 
alcançar-, porém, continua o mes­
mo, conciliar as exigências da 

unidade e da diversidade, da coe­
são nacional e d.o espiri to local." 
"Afirmações dogmáticas em favor 
do Govêrno nacional versus go­
vernos estaduais são menos úteis 
do que a questão pragmâtica: co­
rno podem os governos federal e 
estaduais trabalhar juntos a fim 
de assegurarem govêrno mais e fi­
ciente e responsãvel para a maior 
parcela do povo?" 
Que não se trata de uma crise 
passageira, afirma Mac Langlin, 
escrevendo em 1935: 

"O fato mais evidente na histó­
ria constitucional dos Estados 
Unidos nos últimos 30 ou 40 anos 

·é a expansão das atividades do 
Covêrno federal." 
O rol das autoridades invocadas 
por Dario de Almeida Magalhães 
encerra-se com essas graves e te­
nebrosas palavras de Charles 
Beard em seu livro The American 
Leviathan: 

''As unidades locais, deixadas à 
própria sorte, afundariam no 
tnais baixo nível a sua educação, 
saúde e cultura." 
Não se trata de uma vo7: isolada, 
nem de um pessimismo momen­
tãneo. Quase não há estudos acêr­
ca do equilíbrio entre a União e 
os Estados-Membros nas federa­
ções que não cheguem monOtona­
mente às mesmas conclusões rea­
listas. 
o Dr. Raul Machado Horta, ilus­
tre catedrático da UniverSidade 
de Belo Horizonte, não chega a 
outra conclusão em estud9 sôbre 
a evolução do federalismo; 1957 
(Digesto Econômico, 134 {3~·4) 
1957) : 
"Analisar o federalismo moderno 
dentro d9 esquema e critério ofe­
recidos pelo federalismo clássico 
é incorrer em êrro de perspec­
tiva. 
"0 fortalecimellto da competên­
cia da federação determina o 
crescimento da área governamen­
tal federal sôbre a área governa­
mental estadual ou local. ~sse 
crescimento corresponde ao cha­
madÓ movimento centralizador do 
federalismo, expressão que há al­
guns anos teria sentido parado­
xal, mas que hoje decorre de ve­
reficação tranqü1la." 

Causas, segundo D mesmo autor! 
1) as gu-erras e as crises econô­
micas; 

2) o intervencionismo estatal; 

3) a complexidade da .estr~tura 
econômica contemporânea. 
E para encerrar com uma auto­
lid'ade' mundial, leiamos R. N. 
Barghava em seu estudo Rec~nt 
Trades of Federalism, aparecido 
em Public Finance, n.0 3, 1954, 
página 257: 

.,,A drenagem continua dà recur­
sos federais para os Estados é 
um dos traços do moderno fe­
deralismo, que ,Procura a fórmula 
de conciliação entre a autonon:lia 
dos Estados-Membros e a indis­
pensável cooperação financeira do 
Govêrno federal." 

Eis, portanto, o problema que o 
projeto enfrenta; enquadrar a fe­
deração dentro das exigências da 
nossa realidade, que não permite 
permanecermos nas linhas clás­
sicas d) 1891, tnas, dentro do es­
pírito da autonomia local, adap­
tarmos o nosso sistema ao QUa­
dro verdadeiro, de acôrdo com 
uma tendência universal. 

Como conceder a cooperação fi­
nanceira, que ê essencial ao cori.­
ceito moderno e humano de fe­
deração, sem enquadrá-la nos 
planos econômicos e financeiros, 
sem os quais não se concebe um 
govêrno de tiPo atualizado? 

Saibamos tirar os corolários do 
princípio da intervenção econô­
mica e financeira introduzido em 
nosso sistema federal por ocasião 
da revisão constitucional de 1926, 
de que foi uma das grandes figu· 
ras. Paulo de F'rontin. 

Aceito o Princípio de que a União 
tem como obrigação ini.pedir o es­
morecimento da atividade dosEs­
tados-Membros, somado o concei­
to juridico do equilíbrio entre 10-
calismo e central!smo ao concei­
to econômico da cooperação, não 
é possível deixar de trazer pata a 
letra da nova Carta esta conse­
qüência fatal: a cooperação exi­
ge enquadramento nas normas 
pre~stabelecidas, sem o que te~ 
ríamos agravado o quadro das in­
justiças a que se referia Rui 13ar­
bosa no esbôço do pandemônio 
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oligárquico da Primeira Replibli­
ca. Assumtndo a re.sponsabUidade 
da reorganização financeira dos 
Estados-Membros, é de v e r da 
União verificar se essa organiza­
ção financeira está enquadrada 
nos planos gerais de att"Yidade do 
Pais." 

Estas considerações, Sr. Presidente, 
eu as fiz no relatório que. apresentei 
sôbre a Constituição de 1967. Elas jus­
tificam, plenamente, não só a alte· 
raçB.o q).le figura. no projeto quanto à.s 
causas para a intervenção do Poder 
Federal nos Estados, como, também, 
justificam o dispositivo que funda­
mentou a Mensagem do Exmo. Se­
nhor Presidente da República, da 
qual resultou a Resolução n.0 58, de 
1988. 

Passados dois anos, quando, no cor­
rente ano, já estava por caducar n 
Resolução n.0 58, o Exmo. Sr·. Presi­
dente da República mandou no Sena­
do nova Mensagem, solicitando a suB.. 
prorrogação por mais dois anos. A 
propo,sta do Poder Executivo baseava­
se na Emenda Constitucional n.0 1, de 
17 de outubro de 1969, a qual, deter­
mina, repetindo o principio constante 
na Constituição de 1967, no inciso VI 
do art. 42, que compete Drivativamen­
te ao Senado Federal: 

"fix:ar, por proposta do Presiden­
te da República e mediante reso­
lução, limites globais para o mon­
tante da divida consolidada dos 
Estados e dos Municípios; esta­
belecer e alterar limites de prazo, 
mínimo e máximo, taxas de juros 
e demais condições das obrigações 
por êles emitidas; e proibir ou li­
mítar, temporariamente, a emís­
sãQ e o Lançamento de quaisquer 
obrigações dessas entidades;" 

Fui tambêm Relator da matêria na 
Comissão de Constituição e Justiça e, 
naquela ocasião, demonstrei a sua 
conformidade com a letra e o espírito 
da Constituição em vigor. 

O Senado aprovou a Resolução q_ue 
tomou o n.0 79, de 1970, nos seguintes 
têrmos: 

<Lendo.) 
11Art. 1.0 - ~ prorrogada, pelo 
pra.zo de dois anos, a vigência da 
Resolução n.0 58, de 1968, que 
proibe a emissão e la'nçamento de 
obrigaGões, de qualquer natureza, 
dos Estados e Munlciplos." 

Agora, Sr. Presidente, o E>ecelentís­
simo Sr. Presidente da República, pe~ 
la Mensagem n.0 un, encaminha ao 
Congresso solicitação de uma nova re­
solução, baseado no Inciso VI do art. 
42, da Constituição. Que pretende e-s­
ta Resolução? 

Apenas disciplinar a Resolução n.0 

58, prorrogada pela de n.0 '19. 

Na aplicação destas duas resoluções, 
encontrou o P<~der Executivo razões e 
motivos para propor ao Senado um 
Projeto de Resolução que viesse me­
lhor disciplinar a matéria, ia to é,' vies­
se dar ao Poder Central meios e mo­
dos de, no setor do crêdi1;o público, 
poder· acompanhar, orientar e fiscali­
zar a atuação financeira dos Estados­
Membros. 

O Sr. Presidente da República en­
caminhou com a. Mensagem a Expo­
sição de Motivos do Ministro da Fa­
zenda, onde se lê: 

"Tenho a honra de submeter à su­
perior deliberação de Vossa Ex­
celência o Projeto de Resolução 
que estabelece normas pata .o 
lançamento de obrigações, rte 
qualquer natureza, pelos Estador. 
e Municípios, complementando as 
Resoluções do Senado númE!ros 
58/68, de 29 de outubro de 1968, e 
79/70, de 21 de outubro de 1970. 

Essa relevante· matéria de há 
muito vinha sendo estudada ])elo 
Congresso Nacional. inclusive no 
Projeto encaminl1acto através da 
Mensagem número 40, de 23 de 
marc;o de 1962, retirada por Vos·­
sa Excelência, para reexame, em 
24 de abril de U170 em face às ra­
zões que apresentei em minha. 
Exposiç.ão de Motivos n.0 146/70. 

A matéria a que se refere o pre­
sente projeto de Resolução foi 
elaborada por um Grupo de 'Tra­
balho constituído de representan­
tes dos Ministerios ela Fazenda 
Justiça, Planejamento e Coorde­
nação Geral, Banco Central do 
Brasil e Banco do Brasil S.A. 
O projeto busca fortalecer o cré~ 
dito público e o mercado de !.itu­
los governamentais, prioritários 
na ação do Govêrno, uma vez que 
a utilização adequada daqueles 
instrumentos torna possível C>bte~ 
recursos não inflacionários para 
atender à execução da programa.-

ção indispensável ao desenvolvi­
mento do País. 
A Resolução decorrente criará 
melhores condições para o pro­
gresso econômico e social do Pais." 

De fato, Sr. Presidente, o que pre~ 
tende o Poder Executivo, com a. Men~ 
sagem n.0 191, é obter, do Senado, um 
instrumento através de uma resolu~ 
ção, que venha complementar as Re­
soluções n.os 58/68 e 79!70, que prol­
bem a emissão e o lançamento de ti­
tulas da divida pública pelos Estados 
e Municípios. 

Uma série de figuras, formas e pro­
cessos poderão ser utilizados para que 
os Estados contornem ou evitem a 
proibição constante cta Resolução n.0 

79/70, que prorrogou o dispositivo da 
Resolução n.0 58/68. 

Daí o Poder Executivo ent:amlnhar 
ao Senado, com base no n.0 VI do art. 
42, projeto que, sem intervir na vida 
dos Estados, Irá disciplinar um ~spec­
to de suas atividades financeiras. 

E o Senado, que é a Casa dos Esta­
dos, onde a representação é paritá­
ria, tenho absoluta certeza, está bem 
consciente da necessidade dêsse ins­
trumento de disciplina. 

Assim, como Relator da matêria, na 
Comissão de Finanças, proponho seja 
aprovado o seguinte projeto de Reso­
lução: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 92, DE 1970 

Estabelece normas para o Ian~ 
ç;mento de obrigações, de qual­
quer natureza, pelos Estados e 
Municípios, complementando as 
Resoluções do Senado de núme­
ros 58/68, de 29-10-68, e 79170, de 
21-10~70, e dá outras providências. 

At't. 1. o - Subordinam-se às nor­
mas fixadas nesta Resolução as ope­
rações de crédito, de qualquer natu­
reza, realiza,da pelos Estados e Muni~ 
c! pios. 

§ 1.0 
- Subordinam-se, também, ao 

disposto nesta Resolução as operações 
de crédito em que sejam intervenien­
tes fundações e entidades da admi­
nistração indireta, mantidas por do­
tações orçamentárias dos Estados e 
Municipios. 

§ ~.0 - Para efeito dO disposto no 
§ 1.0, a manutenção caracteriza-se 
quando a dotação orçamentária re­
presenta mais de 50% <cinqüenta por 
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cento) cta receita de cada entidade ou 
fundação. 

Art. 2.0 - Para. apuração do limite 
das operações de crédito por anteci­
pação da receita orçamentária, de 
que trata o artigo 67, da Constituição, 
será deduzido o valor da receLta pro­
veniente de operações de crédito con­
signada no orçamento. 

§ 1.0 
- É vedado aos Estados e Mu­

nicípios assumir compromissos em 
decorrência de operações de 1crêdito 
por antecipação da .receita orçamen­
tãria, que importem dispêndio men­
sal, com sua liquidação compreen­
dendo principal e acessórios, superior 
a 5% (cinco por cento) da receita de 
exercíCio. 

§ .2.0
·- Na hipótese de a receita or­

çamentária apresentar concentração 
de arrecadação, o percentual de dís­
pêndio de qÚe trata o parágrafo an­
terior poderá ser elevado, mediante 
prévia comprovação daque~a ocorrên­
cia ao Banco Central do Brasil, para 
os efeit6s do artigo 3.0 

Art. 3.0 
- Aos Estados e Municípios 

é facultada a realizaç~ão de operações 
de crédito por antecipação da receita 
orçamentária com instituições bancá­
rias, inclusive aquelas d'e que dete­
nham a maioria das açõeS. 

Art. 4,0 _5:::- É vedado aos Estados, 
Municípios ou suas respectivas fun­
dações e entidades da administração 
indireta aSsumir compromissos para 
com fornecedores, prestadores ·de ser­
viços ou empreiteiros de obra:s, medi-

ante emissão ou aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou quaisquer ou­
tras operações similares. 

§ 1.0 
- Para efeito de liquidação 

progressiva dos compromissos assumi­
dos, o Senado Federal póderá suspen­
der a proibição a que se refere êste 
artigo, obedecendo o procedimento 
disposto no parágrafo seguinte. 

§ 2.0 - A fundamentação técnica da 
suspensão da proibição de que, trata 
o parágrafo primeiro será apresenta­
da ao Conselho Monetário Nacional, 
que a encaminhará, por intermédio do 
Ministro da Fazenda, ao Presidente 
da República, a fim de que seja sub­
metido· à deliberação do Senado Fe­
deral. • 

Art. 5.0 
- Os Tribunais de Contas 

Estaduais e o Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo fiscaliza­
rão as operações disciplinadas por es­
ta Resolução, encaminhando ao Tri­
bunal de Contas da Uni~o, para que se 
faça presente ao Senado Federal, 
qualquer irregularidade apurada. 

Parágrafo único - Nos Estados em 
que não houver Tribunal de Contas, a 
fiscalização de que trata êste artigo 
será exercida pelo Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 6.0 - O Tribunal de Contas. da 
União poderá baixar as instrUções ne­
cessárias para que os Tribunais de 
Contas Estaduais e o Tribunal de 
Contas do Municipio de São Paulo 
exerçam a fiscalização a que ~e refe­
re o art. 5.0 

Parágrafo único - Cabe a.o Tribu­
nal de Contas da União prestar auxi­
lio técnico aos demais Tribu,nais pa­
ra o desempenho da fiscalização refe­
rida no art. 5.0 

Art. 7.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Sr. Presidente, no que toca às atri­
buições da Comissão de Finanças, em 
cujo nome falo neste momento, a re­
solução que acabo de propor, também 
em nome daquele órgão técnico, é um 
complemento das Resoluções n.os 58, 
de 1968, e 79, de 1970 .. 

Essas duas resoluções, com base no 
n.0 VI do art. 42 da Constituição, proi­
bem o lançamento e a emissão de tí­
tulos da Divida Pública. pelos Estados 
e Municípios. 

Certamente, a experiência da apli­
cação dessas duas resoluções levou o 
Poder Executivo a pedir ao Senado 
instrumento que disciplinasse a ação 
financeira dos Estados, no aspecto de 
que trata a Resolução. 

Por isto, tendo em vista a necessi­
dade de o Poder Público, em geral, no 
Brasil, ter uma só política financeira, 
e a política financeira do Govêrno Fe­
deral ser acatada e respeitada pelos 
Estados-membros, em nome da Co­

. missão de Finanças dou parecer favo-
rável à Mensagem, nos têrmos do 
Projeto em Resolução que acabo de 
dar conhecimento ao Senado da Re­
pública. (Muito bem!} 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 7.• REUNIAO REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presídente, pre­
sentes os Srs. Wilson Gop.çalves, 1.0 -Vice-Presidente, Fer­
nando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo Levi, 2.0 -Secretã..­
rio, Paulo Tôrres, 3.0 -Secretário e Manoel Villaça, 4.0 -

Secretário, reúne~·se a Comissão Diretora. 
Deixa de compa~recer, por motivo justificado, o Se­

nhor Lino de Mattos, 2.0 -Vice-Presidente. 
t lida, e sem debate aprovada, a Ata d·a Reunião 

anterior.. ' 
E~ pauta, a Comissão Dii'etora, por unanimidade, 

defere o Requerimento n.0 DP-620/70, em que Cleone de 
Paula Vellasco, Assessor Legislativo, PL-2, e outros servi-

dores, solicitam o pagamento, na mesma base fixada para 
o Poder Executivo, do salário-família a que fazem jus. 

Por proposta do Sr. Fernando Corrêa, a Comissão 
resolve, ainda sem yotos discordantes, tornar extensivo 
o beneficio aos demais funcionários da Secretaria do 
Senado Federal, de conformidade com o artigo 311 da 
Resolução n.o 6, de 1960, e artigos 6.0 e 12 do Decreto-lei 
n.• 1.073, de 9 de ,ianeiro de 1970. 

A Comissão Diretora, tendo em vista as vagas existen­
tes no Quadro da Secretaria, de acôrdo com o disposto no 
art. 85, letra e, do Regimento Interno, combinado com o 
art. 4.0 da Resolução n.0 129, de 1965, e obedecendo rigoro­
samente a ordem de classificação final, resolve autorizar 
a expedição de Ato de Nomeação para cargos de Guarda 
de Segurança, PL-9, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, dos Srs. Domingos Batista Reis, Américo Dias 
Ladeira Júnior. Jonas Rantos, José Geraldo Pereira e 
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Ainilton· B'arideira Rodrigues, todos candidatos ha.bilit3.-ctoS 
em' concurso público, r~alizacto ein. novembro de 1968 e 
homologado em 30 de março de 1970, conforme publi~ 
caçÃo no Diário do Congresso Nacional, de 14 de abril 
de 1970. 

· Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente en~ 
cerra a Reunião, lavrando eu .. Evanctro Mendes Vianna, 
,Diretor-Geral e Secretario da Comissão, a pre.;;ente Ata. 
João Cleofas. 

Republlcado por ter 15aído com incorreção no DCN (Seção 11) 
de 29-11~70 

ATA DA 9.• REUNIÃO REALIZADA 
. EM 18 DE NOVEMBRO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, 
presentes os Srs. Fernando Corrêa, 1.0 -Secretário, Paulo 
Tôrres, 3.0~Secretário, Manoel Villaça, 4.0 -Secretário, Se-:­
bastião Archer, 1.0~Suplente, convocaclo, e Sigefredo Pa­
checo, 2.0 -Suplente, convocado, rl!(me-se a Comissão 
Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo JUstificado, os 
Srs. Wilson Gonçalves, 1.0 Vice~Presidente, Lino de Mat­
tos, 2.0 Vice-Presidente, e Edmundo Levi, 2,0 -Secretário. 

li: lida, e sem debate aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

Iniciando os trabalhos; o Sr .. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Secretário da Comissão, Dr. Evan,dro 
Mendes Vianna que, na qualidade de Diretor-Geral da 
Secretaria e um dos Delegados do Poder Legislativo, por 
determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal, participou, como Representante do Se­
nado Federal, da Comissão de Alto Nível que estudou os 
aspectos da apUcação do dispositivo Constitu<:.ional da 
Paridade Salarial ao pessoal da Secretaria da Casa, a 

·fim de ler o Relatório daqueles trabalhos, a ser encami­
nhado 3.Q Excelentíssímo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Finda a leitura, o Sr. Presidente suspende a Reunião 
por vinte minutos, a fim de que as~srs. Membros pos­
sam estudar e debater os têrmos da exposição de moti­
vos, anteprojeto de lei complementar e anteprojetos 
de aumento salarial com aplicação do princípio paritá­
rio; elaborados pelos Representantes do Poder Legislativo, 
Judiciário, e Executivo, respectivamente. 

A Comissão. concluído o exame do Relatório, o apro­
va sem votos discordantes, determinando seja o mesmo 
encaminhado à alta consideração do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República. 

Em seguida, a Comissão aprecia. e aprova, unânime­
mente, a exposição de motivos do Sr. Diretar~Geral da 
Secretaria do Senado Federal, sôbre a coi1cessão- de abo­
no ao funcionalismo da Casa, exarando o competente 
Ato. 

Prosseguindo em seus trabalhos, a Coinissão aprova 
a Consulta n.0 1/70, da ·Diretoria do Pessoal, dando pro­
vim~nto à questão argi_iida da legalidade da indicação do 
funcionári9 Francisco de Assis Neves, Auxiliar Legislati­
vo, PL-9, à promoção por antigüidade, nos têrmos do Pa­
recer da Comts~ão de Constituição e Ju.stiça que consul-

" 

tou, e diante da Certidão passad·a peli Justiça dd' Dis­
trito Fede~al, a pedido do interessado, .absolutória no 
)ulgam~:nto da Apelação Criminal n.0 1.178-DF, Segunda 
Vara Criminal. 

Em pauta, a Comissão passa a examinar as Listas 
de Promoções para cargos vagos existentes na Secreta­
ria do Senado Federal, elaboradas pela Comissão de Pro­
moções, recaindo sua escolha nos seguintes nomes: 

TAQUíGRAFO DE DEBATES 

Vaga decorrente da aposentadoria de Jorge Manoel 
Azevedo, Taquígrafo de Debates, PL-3, conforme Reso­
lução 11.0 68!70 - DCN de 29-8-70 . 

De TatJUÍgrafo de Debates, PL-4 a PL~3 - Antigüidade: 

Alan Viggiar*o 

ASCENSORISTA 

Vaga dec(Jrrente da nomeação de Manoel Pinheiro 
de Moura, Ascensorista, PL-13, para o cargo isolado de 
Contínuo, PL-12, em 22-2-1967 - DCN de 3-2-1967. 

De Ascensorista, PL-14 a PL~l3 - Antigüidade: 

Raimundo Soares de Moraes 
De Ascensorista, PL~15 a PL-14 - Antigüidade: 

Manoel Ferreira Soares 
Finalmente, a Comissão Diretora, tendo em vista a 

homologação do Concurso Interno realizado pelo Senado 
Federal, nos têrmos dos arts. 2.0 e 3.0 da Resolução 
n.0 31/62, para provimento de vaga existente rio Quadro 
de Taquígrafo Revisor da Secretaria do Senado Federal, 
autoriza a nomeação de Alan Viggiano. primeiro coloca­
do na classificação final do referido concurso, determi­
nando a elaboração do competente projeto de resolução. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encer­
ra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Di­
retor .. Geral e Secretâr.io da comissão, a presente Ata. 

João Cleofas. 

ATA DA 12.• REUNIAO REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, pre­
sentes os Srs. Fernando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo 
Levi, 2.0 -Secretário, Paulo Tõrres, '3.0 ~Secretário, e Manoel 
Villaça, 4.9-Sec::-etário, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Wilson Gont~alves, 1.0 Vice-Presidente, e Lino de Mattos, 
2.0 Vice-Presidente. 

1~ lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

Em pauta, a Comissão .examina a situação criada pela 
Resolução n .0 83, de 1970, que extinguiu cargos isolados, 
transformando-os ·em carreira. Apreciando as indicações 
feitas pela Comissão de Promoções, atendo-se na Decla­
ração de Voto do Sr. Diretor-Geral da Secretaria do Se­
_nado Federal, que teve a acompanhá-lo diversos outros 
Diretores, a Comissão Diretora reexaminou .a s_ituação e 
conduiu por, tratando-se de primeira promoção para os 
func:ionãrios beneficiados pela Resolução anteriormente 

í 
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aprovada, decidir promsver, por merecimento,-o,s seguintes 
candidatos, in~luídos na. lista geral: · 

· Jayme Luiz Colares 

Afránio Cavalcanti de Melo Júnior 
Mary Salete Belo 

Cláudio Vital Rebouças Lacerda 
~ ·· 1 ., Joel Monteiro Bentin 

Ildefonso Rel:>ouças Lacerda 

ma:çtidas as indicações feitas pela comissão de Promoções, 
para as vagas que devem ser preenchidas por antigüidade, 
quais sejam: 

Paulo Roberto Penido ... Ayres 
Adilson Vianna 
Nelson Gouvêa 

Amaury Gonçalve.s Martins 

Aldo Braga Cavalcanti 

· Lêda Ferreira da Rocha 
·José Gervãsio Torres Parente 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. - João 
Cleofas - Fernando Corrêa Edmundo l,evi - Paulo 
Tôrres - Manoel Villaça. 

ATA pA 13." REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

Sob·a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, pre­
sentes os Srs. Fernando Corrêa, 1,0 Secretário, Edmundo 
Levi, '2.0 -Secretário, Paulo Tôrres, J.<LSecretúrio, Manoel 
Villaça, 4.0 -Secretário, e Sebastião Archer, 1.0 Suplente, 
convoçado, às 12,30 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Wilson· Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, e Lino de Mattos, 
2.0 Vice-Presidente. 

É lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

A -borUiS~ão 'DiretOra resolve deferir o Requerimento 
n.0· DP-831!70, pelo qual Lityerse de Almeida Castro so­

licita reconhecimento do seu direito de posse no cargo 
de Taquígrafo-de-Debates, PL-9, da Secretaiia do Senado 
Fed~ral, _em ~irtude. d,e habilitação em Concurso Público 
homologado a 28 de maio de 196,8, detÚminando ao Sr. 
Diretor-Geral da Secretaria o cumprimento dessa decisão. 

Em pauta, a Comissflo toma conhecimento do Relatório 
da Comissão incumbida de calcular o aumento de venci­
mentos do funcionalismo do Senado Federal, constituída 
pelo Sr. Diretor~Geral da Secretaria por determinação do 
Sr. Presidente, em virtude da aprovação da Lei que con­
cede êsse benefício. 

Diante da complexidade da mat.éria, o Sr. Presidente· 
solicita, preliminarmente, um Parecer do Sr. Edmundo 
Levi, 2.0-Secretário. 

Em seguida; após, prolongado- exame e debates. a Co­
missão delibera que, em face da próxima vig€:ncia do ·. 
nôvo Regimento Interno, o que se dará a 1.') de fevereiro 
do ano vindouro, t.endo em vista o que estabelece seu Ar­
tigo 442. § § 3: 0 e" •!.0 ; respectivamente: 

"Art. 442 - O patrimônio .do Senado Federal é 
constituído de bens móveis e imóveis." 

."§ 3.0 -Entre os benJ imóveis inclui~se os apar­
tamentos de propried!lde do Senado destinados à 
residência dos Senadores, quando no exercício do 
mandato, mediante o pagamento de uma taxa de 
ocupação €' outra de conservação, ambas descon­
tadas em fôlha de pagamento, do subsídio fixo. 

"~ 4.0 - Para os fins do disposto no parágrafo 
•
1 anterior, o Senador deverá assinar um contrato­

padrão, segundo modêlo' aprovado pela Comissão 
Diretora." 

Fica o Presidente do Senado Federal autürizado a as­
sinar o têrmo de ocupação dos apartamentos residenciais 
destinados aos Srs. Senadores, elaborado pelo Sr. Diretor­
Geral da Secretaria. 

Neste sentido, o Sr. João Cleofas apresenta a minuta 
do têrmo de ocupação referido, que, aprovada sem votos 
discorQ.antes, em seguida é rubricada por todos os Srs. 
Membros, passando a fazer parte integrante da presente 
Ata. 

A Comissão delibera. com referência ao Projeto de 
Readaptação apresentado pelo Sr. Manoel Villaça, seja 
o mesmo remetido às Comissóes de Constituição e Jus­
tiça e de Serviço Público Civil, com a máxima urgência, a 
fim de ouvir o pronunciamento dêsses órgãos técnicos do 
Senado Federal sôbre a matéria. 

Finalmente, a Comissão ouve e aprova, por unani­
midade, o Parecer favorável do Sr. Edmundo Levi .sôbre o· 
aumento de vencimentos do funcionalismo do Senado Fe­
deral, em virtude da aprovação pelos Plenários de ambas 
as Casas do Poder Legis1ativo da Lei que concede êste be~ 
nefício. e determina ao Sr. Diretor-Geral da Secretaria a 
lavratura de Ato neste sentido. 

Nada mais havendo a tra-tar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunião, lavrando eu, Evan

1
dro Mendes Vianna, Diretor­

Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. - João_ 
Cleofas - Fernando Corrêa - Edmundo Le\'i - Paulo 
Tôrres - Domício Gondim. 

TERMO DE OCUPAÇAO DE UNIDADE RESIDENCIJ\L 

Aos , ... . ,· .. dias do mês de 
..... do ano de mil novecentos e .................. . 

foi ajustado o presente Têrmo de Ocupação de Unidade 
Residencial para o imóvel abaixo descrito, entre o Sena­
do Federal, representado pelo Présidente de sua Comissão 
Diretora, e ........................................ . 

....... , exercendo o mandato de Senador, portador ' 
da. Carteíra de Identidade n.0 •••••• , .•••••••••••• , dora- · 
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vante denominado Ocupante, na conformidade das clãu­
sula:s seguintes: 

I -DO IMóVEL 

A unidade residencial objeto do presente Tém"lo, si-
tuada .•............................................. do 
Plano Pilôto de Brasília, compõe-se de .•...•..•...•.•..• 

11 - DA TAXA DE OCUPAÇAO 

O ocupante, pelo uso do imóvel objeto d€·ste Têrmo, 
além dos encargos a que se obriga na cláusula III, terá 
descontado, da parte fixa de seu subsídio, mediante con­
signação em fôlha de pagamento, uma taxa de ocupação 
mensal fixada em Cr$ . . . . . . . . . . ....... . 

e uma de Conservação, destinada a cobrir despesas co­
muns do Bloco, devidas a partir da entrega das r~:1.tvr:-s rln 

imóvel ao ocupante. Essas taxas serão reajustadas pela 
Comissão Diretora do Senado Federal. com fundamento 
nas n~rmas legais especificas da legislação federal. 

Parágrafo único - a publicação, feita pela Comissão 
Diretora do Senado Federal, das tabelas contendo os no­
vos valóres das Taxas de ocUpação, Taxa tle Conservação 
e outros tributos devidos ao Poder Público, obriga o 
ocupante ao seu pagamento, independentemente de notifi­
cação ou lavratura de qualquer instrumento ou têrmo. 

III - DAS OBRIGAÇõES DO OCUPANTE 

O ocupante obriga-se: 
a) Usar o imóvel exclusivamente para sua residência 

e das pessoas' de sua família; 
h) conservar as pinturas, manter todos os aparelhos, 

acessórios e instalações, em relação à unidade residencial 
(parte privativa), em perfeito estado de funcionamento e 
asseio, fazendo à sua custa to<.los os l'eparos e substitui­
ções de aparelhos ou peças que se inutilizarem, por outro 
ou outros da mesma qualidade; 

c) atender às exigências emanadas das autoridades 
competentes, quer relativas às unidades residenciais, quer 
ao regulamento sanitàrio; 

d) cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, pelas pes­
soas sob seu teto, tôdas as deterJU.inações relativas às pos­
turas municipais; 

t) permitir a vistoria do imóvel ocupado, por parte da 
autoridade competente, sempre que considerada necessá, 
ria, bem assim a realização de obras complementares que 
se fizerem imprescindivels à estabilidade do prédio ou ao 
bem-estar coletivo; 

f) devo\ver o imóvel ao Senado Federa\, em perfeito 
estado de conservação e hatabilidade, no prazo máximo e 
improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data da ex­
tinção do mandato de Senador que o tenha habilitado à 
ocupação do imóvel, respondendo por todos os prejuízos 
provenientes de qua\qucr estrago ou má conservação; 

g) pagar quaiSquer taxas ou emolumentorl que vierem 
a ser cobrados pelo Gavêrno do Distrito Federal, relativos 
a cada unidade re~idencial .em particular; 

h> náo execut"ar obras ou benfeitorias que imJ?ortem · 
em modificação do imóvel; 

i) quando cessada a ocupação, entregar ao Seliàdo 
Federal a via ctêste Têrmo que lhe foi fornecida e as cha­
ves do imóvel, as quais ora lhe são entregues como depo­
sitário. 

Parágrafo único - Na hipótese de reeleição para no­
vos mandatos de Senador, ficará automàticamente pror~ 
rogado o ajuste do presente Têrmo enqUanto durarem os 
mesmos. 

IV - DAS OBRIGAÇõES DO SENADO FEDERAL 

O Senado Federal obriga-se: 
1) Transmitir com a assinatura déste Têrmo, a posse 

e uso do imóvel, ob,1eto déste Térmo; 
2) sOmente determinar consertos que se refiram à se­

guranç.a do prédlo, correndo por conta do ocupante todos 
os demais necessários à manutenção do imóveL 

V - DA CESSAÇAO DA OCUPAÇAO 

A ocupação do imóvel acima descrito, objeto dêste Têr­
mo, cessará quando o ocupante, por qualquer circunstân­
cia, tiver extinto o .mandato de Senador que o tenha ha­
bilitado à ocupação do imóvel em Brasília, obrigando-se 
êste, em conseqU.én<:ia, a entregar o imóvel ao Senado Fe~ · 
deraL 

1/1- DO USO DO IMóVEL 

o ocupante se obriga a não permitir ou facilitar, de 
qualquer modo, a ocupaçãO do imóvel a que se rei'ere êste 
Têrmo por pessoas diferentes das referidas na letra a, da 
cláusula IU, sejam quais forem os motivos, 

Parãgrafo único -A transgressão das normas especi· 
ficadas nesta cláusula obrigará o ocupante a responder 
pela totalidade do pagamento das taxas de ocupação e de 
conservação (quota. de administração l, assim como pelas 
taxas e ·emolumentt:Js que incidirem sõbre o imóvel, cobra­
do pelo Governo do Distrito' Federal, enquanto durarem 
as diligências ou })rovidéncias administrativas daí decor­
rentes, ou ação que eventualmente tramitar na Justiça, ne­
cessária à desocupação do imôvel, além de ser motivo para 
a rescisão tlo presente Têrmo. 

VII - DOS CASOS OMISSOS 
As dúvidas de natureza administrativa que surgirem 

na execução das condições estabelecidas neste Têrmo de 
Ocupação serão resolvidas pela Comissão Diretora do Se­
nado FederaL 

VIII - DO FORO 
os c.ontratantes elegem o Fôro de Brasilia para qual­

quer açfw que se relacione com o presente Têrmo, 
E, por estarem de pleno acórdo, assinam o presente, 

em qua1;ro vias, perante as duas testemunhas abaixo in­
dicadas. 

OCUPANTE 

SENADO FEDERAL 
•••••• ' • ' ••••••• ' • ' • ' ••• ' •• ' ' •••• J ...... 

Testemunha 
.. ' .. ' ' .................. ' ................ . 

Testemunha 
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. COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o PROJETO DE 

LEI. COMPLE!IIEN'l'AR N.0 3i DE 1970 (CN), que "fixa 

normas para o cumprimento do disposto nos artigos 98 e 

108, § 1.0 , da Constitui~ão (PARIDADE SALARIAL NO 
' SERVIÇO CIVIL BRASILEIRO)". 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 
·Vice-Presidente: Deputado Passos Pôrto 
R ela to r: Depu ta do Ary Alcântara 

ARENA 

Senadores Deputados 
Eurico Rezende I. Ary Alcântara 
Carvalho Pinto 2. Dayl de Almeida 
Paulo Tõrres 3. Henrique La Rocque 
Ney Braga 4. Joaquim Parente 
Celso ·Ramos . 5. Lacôrte Vitale 
Waldemar Alcântara 6. Minoro Miyamoto 
Antônio Fernandes 7. Passos Pôrto 

MDB 

·, \ 

1. Ruy Carneiro 1. O,tâ.vio Caruso da Rorha 
2. Antônio Balbino 2. Fernando Gama 
3. Sebastião Arçber 3. Ulisses Guimarães 
4. Edmundo Levi 4. Pedro Faria 

Calendário 

Dia_ 25/11 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

·Até dia 2Úll·- Instalação da Comissão, escolha do 
Presidente, Vice-Presidenté, e designação do Relator; e, 
tendo em vista faltarem apenas 6 (seis) dias para o tér­
mino da atual sessão legislativa, a Presidência do Con­
gresso Naciori-al deixou de fixar o restante do Calenctãrio 
para a tramitação do presente Projeto de Lei Comple­
mentar o que será feito nos primeiros dias da próxima 
Sessão Legislativa. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo - Senado Federal'- Telefone: 
43-6677 - Ramais 303 e 314. - Secretario - Hugo Ro" 
drlgues Figueiredo. 

COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

ATA DA 13.• REUNIAO REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e quatro de' novembro \ 
dO ano de mil novêeentos e set€nta, presentes os Senhores 
s·enadores Carlos Lindenberg, José Leite, Clodomir Mil1et, 
Waldernar Alcantâra, Guido Mondin:Mello Braga, Antônio 
Ferhandes, Antônio Carlos·, Milton Cam'pos, Ney Braga,. 
Bezerra Neto, Adolpho Franco e Antônio Balbino, sob a 
pr.esidência do primeiro; reune~se Comissão de Relações 
Exteriores do SenadO. 

É lida e sem debat~~ aprovada a Ata da reunião 
anterior; 

Das mensage·ns constantes da pau.ta são relatadas ~ 
seguintes: 

- Pelo Senador José Leite: 

Mensagem n.0 180, de 1970, que submete à apreciação 
do Senado Federal o nome do Senhor Claudio Gàtcia de 
Souza, para ·exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno d·a RePública da Bolívia; 

- Pelo Senador Antônio Fernandes: 

Mensage'm n.0 188, de-..1970, 'submetendo à apreciação 
do Senado o nome do Senhor Jorge de Oliveirá. Maia, para 
exercer a função,· em comiss'ão de Embaixador do Brasil 
junto ao Govêrno da Tailândia; 

- Pelo Senador \Valdemar Alcântara: 

Menagem n.0 177, de 1970, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a escolha do EmbaiXador Luiz de Al­
meida Nogueira Porto, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Govêrno cta República do Chipre, 
cumulativamente com a de Embaixador junto ao Govêrno 
de IsraeL · 

- Pelo Senador Bfzerra Neto: 

Mensagem n.o 186, de 1970, submetendo à aprovação 
do Senado Federal o nome do Sr. Mário Vieira de Mello, 
para exercer, em comissão, a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da Guatemala. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
ad ~oc da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE. REDAÇAO 

ATA DA 56.• REUNIAO REALIZADA AOS 27 DIAS 
DO MÉS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1970 

(Extraordinária) 

As dezessete horas e vinte minutos do dia vinte e sete 
do mês de novembro do ano de mil novecentos e setenta, 
reúne-se, extraordlnàriamente, a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor senador ~ntônio Carlos, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Clodomir 
Millet e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Mem 
de Sá, Nogueira da Gama e Cattete Pinheiro. 

lt lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se-· 
nador Clodomir Millet apresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 50, de 1970 (DF). qu~ fixa os 
efetivos da Policia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 
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==================== 
COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL Dispen~ada a leitura da Ata da reumao anterior, é 

ATA DA 6.• REUNIÃO, E:XTRAORDINARIA, RgALIZADA a mesma tida como aprovada pela Comissão. 
EM 26 Dg NOVEMBRO DE 1970 O Sr. Presidente anuncia que a pauta dos trabal!'los 

. . . . . conta com um item único: discussão e votação do pare-
Aos vmte e sets dtas d? mes de _novembro do anq .d~ cer ao Projeto de Lei da Câmara n.o 63, de 1970 (número 

mil noveqe.!ltos e setenta, ~as dezesseis ~01:?--s _e trinta-m1:<j0~~82o-A/67, na casa de origem), que dispõe sôbre a venda 
nutos, na Sala das Comissoes, sob a Prestclencta do Senhor de bens pelo Ministério do Exército e aplicação do pro-
Senador Ca 1 L. d b P . d t t ' - ' r os m en erg, res1 en e, presen es. os Se- duto da operaçao em empreendimentos de assistência so-
n~ores _sena~ore~ Ruy ~arnei~o, Petrônio Por.te~la, Raul cial, e dá outras providências. 
Gmbert1 e VICtormo Freire, reune-se, extraordma.riamen- · 
te, a Comissão de Serviço Público Civil. O Sr. Presidente comunica que, nos têrmos do Regi-

mento Interno, avocou o projeto em tela, e convida o Sr. 
Senador Ney Braga a assumir a presidénc!a. 

Ausentes. por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Arnon de Mello, José Guiomard e Adalberto Sena. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, dada como aprovada, é assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

A seguir, abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente, 
em cumprimento ao preceituado no Regimento Interno, 
passa a presidência ao Senhor Senador Ruy carneiro 
para, na qualidade de Relator, proferir })areeer sôbre ; 
proposição pendente de exame dês te órgão técnico. 

Em prosseguimento, com a palavra, o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg oferece parecer ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 46, de 1970 (n.0 2.357-A/70, na Casa de ori­
gem), que "concede aumento de vencimentos aos fun­
cionários da Secretaria da Câmara dos Deputados, e dá 
outras providências". 

O Senhor Relator, após proceder à leitura de seu 
parecer favorável à citada proposição, actuz novos argu­
mentos relativos ao alcance da. medida, resasltando o seu 
espírito de justiça. 

Colocado em discussão, o Senhor Senador Victorino 
Freire pede a palavra e manifesta-se favoràvelmente ao 
projeto, face ao benefício que o mesmo t,rará ao funciona­
lismo daquela Casa do Congresso Nacional. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Concluindo, o Senhor Senador Carlos Lindenberg re~ 

assume a presidência e anuncia estar esgotada a matéria 
constante da pa.uta. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney 

·Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 8.• REUNIAO, EXTRAORDINA!UA, 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

As dezoito horas e trinta minutos do dia Vinte e sete 
de novembro de mil novecentos e setenta, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, sob a presidência do Sr. 
Senador Victorino Freire, Presidente, presentes os Srs. 
Senadores Ney Braga, Mello Braga, Argemiro de Figuei~ 
redo, Celso Ramos e Attílio Fontana, reUne-se a Comissão' 
de Segurança Nacional. 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Oscar Passos, Gilberto Marinho, José Guimnard, José Cân .. 
dido e Aurélio Vianna. 

Assumindo a presidência eventual dos trabalhos, o Sr. 
Senador Ney Braga concede a palavra ao sr. Senador 
Victorino Freire, que relata o projeto constante da pauta, 
concluindo favoràvelmente â sua aprovação. 

Sem discussão, ê o parecer aprovado, por unanimi­
dade. 

Reassumindo a presidência, o Sr. Seiladof Victorino 
Freire agradece o comparecimento dos Srs. Membros da 
Comissãü e declara encerrada a reunião. 

Para constaJ~, etl, Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, a qual, lida e apro_vada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

ATA DA 57. 0 RE:UNIAO, REALIZADJ\ J\06 27 DIAS 
DO M!l:S m; NOVEMBRO DO J\NO DE 1970 

(Extraordinária) 

As dez horas e cinqüenta minutos do dia vinte e sete 
do mês de nove!mbro do ano de mil novecentos e setenta, 
reúnerse, extraordinã.rí'amente, a Comíssão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Antônío Cm·Ios, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Clodomir 
Millet e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Benedicto Valla.dares, Presidente, Mem de Sá, No­
gueira da Gama e Cattete Pinheiro. 

1!! lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se~ 
nadar Glodomir Millet apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n. 0 88, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado de Mato Grosso a 
realizar, com aval do BNDE e através do Departamento de 
Estradas de Rodagem, operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 1.48!.610,00 (um milhão, quatrocentos e 
oitenta. e um mil, seiscentos e dez dólares), com a firma 
Caterpillar Amer'~cas co., de Peoria - I11i11ois - Estados 
Unidos da Amériea, destinado a garantir a importação fi­
nanciada de máquinas e equipamentos rodoviários para 
aquêle Departamento; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 89, de 
1970, que autoriza o Govêrno do Estado da. Guanabara a 
realizar, através da Companhia Estadual de Aguas da 
Guana,bara - CEDAG, -operação de financiamento exter-, 
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no no valor deUS$ 1S.ooo.ooo,oo <quinze miiilões de dó­
lares norte-americanàs) cOm o Banco Intê~3.ffierica·no de 
Desenvolvimento ·- BID, destinado a custear a execução 
de obras e serviços ligados à expansão e melhoria do abas­
tecimento de água do Estado; 

c) redação final do Projeto de Resolução n.0 90, de 
1970, que torna sem efeito a Resolução n.• 53, de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, clá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 5&.• R!:UNIAO, REALIZADA AOS 27 DIAS 
DO MmS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1970 

As dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia 
. v:tnte e sete do mês de novembro de mil novecentos e se­
tenta, reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Re­
dação sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Car­
los, Vice-Presidente, presentes os Sen11ores Senadores 
Clodomir Millet e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Mem 
de Sá, Nogueira da Gama e Cattete Pinheiro. 

É lida é aprovada a Ata- da Reunião anterior. 

A Comissão aprova os Pareceres em que o Senhor Se­
nador Clodomir Mi11et apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.o 92, de 
1970, que estabelece normas para o lançamento de obriga­
ções, de qualquer natureza, pelos Estados e Municípios, 
complementando as Resoluções do Senado de n.0~ 58/68, 
de 29 de outubro de 1968, e 79/70, de 21 de outubro de 1970, 
e dá outras providências; 

b) redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 50, 
de 1970 (DF), que reajusta os vencimentos dos funcioná­
rios dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Dis­
trito Fe~eral e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
· reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 

a presente Ata que, urha vez aprovada, será assinada pelo 
SenhOr Presidente. 

ATA DA 59.• REUNIAO, REALIZADA AOS 27 DIAS 
DO 1\fmS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1970 

(Extraordinária) 

As vinte horas do dia vinte e sete do mês de novem­
bro do ano de mil novece'ntos e setenta, reúne-se, extraor­
dinàriamente, a coWissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, --vice-Presidente, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Clodomir M!Uet e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Vallada.res, .Presidente, Mem 
de Sá, Nogueira da Gama e Cattete Pinheiro. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o' Senhor Sena­
dor Olodomir Mlllet apresenta a redação do vencido, para 
turno suplementar, do Substitutiv~ do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n.0 180,.de 1968. (n.0 3.576-B/66, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o coméréio de lentes de 
contato e o exercício da·profissão de técnico em lentes do 
contato. ' 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão GuerraJecretária, 
a presente Ata que, uma veZ aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 60.8 REUNIAO, REALIZADA AOS 28 DIAS 
DO MmS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1970 

(Extraordinátia) 

As dezesseis·horas e vinte minutos do dia vinte e oito 
do mês de novembro do ano de mil novecentos e 'setenta. 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, Vi­
ce-Presidente, presentes os Senhores Senadores Clodomir 
Millet e José Leite. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, Mem 
de Sá, Nogueira da Gama e cattete Pinheiro. 

É lida ·e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Clodomir MHlet apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 62, de 1970 (n.0 161/70, na Casa 
de Origem), que dá nova redação ao caput cto art. 1.0 do 
Decreto Legislativo n.O 41, de 14 de julho de 1970, que fixa 
os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da Re­
púbJica para o período que vai de 15 de março de 1970 
a 15 de março de 1974. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a. 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Gue.rra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 61. 8 REUNIAO, REALIZADA AOS 28 DIAS 
DO 1\fmS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1970 

(Extraordinária)· 

As vinte horas e vinte minUtos do dia vinte e oito do 
mês de novembro do ano de mil novecentos e setenta, 
reúne-se, extraordinàriamen te, a Comissão .de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, Vi­
ce-Presidente, presentes os Senhores Senadores Cattete 
Pinheiro, José Leite e Clodomir Millet. 

Deixam de comparecer, por mot.ivo Ázstificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladare-s, Presidente, Mem 
de Sá e Nogueira da Gama. 

É !Ida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena .. 
dor Clodomir Millet apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.O 93, de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio Grande do Sul a realizar operação de em­
préstimo externo, através do Departamento Autônomo de 
Estradas de Rodagem do Estado, com a Agência Norte­
americana para o Desenvolvimento Illternacional -
USAID, objetivando aquisição de equipamentos, serviços, 

í 
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formação de pessoal especializado e reorganizal}ão admi­
nistrativa daquele Departamento. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, R,.vrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente~.Áta que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

ATA DA 14.• REUNIAO, REALIZADA. 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e oito de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta, prese·ntes os Senhores 
Senadores Filinto Müller, Antônio Carlos, Waldemar Al­
cântara, José Leite,- Antônio Fernandes, Clodomir Millet, 
Carlos Lindenberg, Gutdo Mondin e Ney Braga, reune-se 
a Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

li: lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior, 

Inicialmente, o Senhor Senador Flllnto Müller, Presi­
dente eventual, concede a palavra ao Senador Antônio 
Carlos que relata a Mensagem n.0 193, ele 1970, que sub­
mete à aprovação do Senado Federal o nome do Sr. Re­
nato Firmino Mata de Mendonça, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Govêrno da República 
de Gana.\ 

Finalmente, o Senhor Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
ad hoc da Comissão; a presente Ata, que, uma vez lida e 
aprovada, será aSsinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

SíNTESE DOS TRABALHOS DURANTE 

O MltS DE NOVEMBRO DE 1970 

Reuniões realizadas ............................... . 
Mensagens relatadas ............................. .. 
Projetos recebidos ................................. . 
Ofícios recebidos .................................. . 
Ofícios expedidos ................................. . 

1 
1 

2 

1 
2 

Brasília, em 30 de novembro de 1970. - Afrânio Ca­
valcanti Melo Junior, Secretário. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 

SíNTESE DOS TRABALHOS DURANTE 
O Mll:S DE NOVEMBRO DE 1970 

Reuniões realizadas ............................... . 2 
Mensagens relatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 5 
Ofícios recebidos ....... , ..................... ' .. , . . . 2 
Oflclos expedidos . . . .. . .. .. . .. . .. . . .. .. .. . .. . .. .. .. 1 

Brll.'lílla, em 30 de novembro de 1970. - Afrânio Ca­
valcanti Melo Junior, Secretário. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO Mll:S DE 
NOVEMBRO DE 1970 

Presidente: Senador Flávio Brito 
Secr·etá.rio: J. Ney Passos Dantas 

Síntese dos Trabalhos 

Reuniões realizadas . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. 1 
Projetos rt~latados .............................•.... 
Pareceres Proferidos ............................•.. 
Projetos distribuídos ............ , ..... , .......... .. 
Ofícios expedidos ................................. . 

Ofícios re!:ebJdos ............................• ·~ ••••• 

Seção de Administração 

COIIUSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

Pre'3idente: Se:nador Petrônio Portella 

SíNTESE REFE:RENTE AO Mli:S DE NOVEMBRO 
DE 1970 

Reuniões extraordinárias ........•................. 
Projetos distribuídos ............................. .. 
Proje~os relatados 
EmendaS apresentadas .........................•... 
Projetos de Resolução apresentados ............. .. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Presidente: Senador Mem de Sá 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

SíNTESE REFERENTE AO Mli:S DE NOVEMBRO 
DE 1970 

Reunião extraordinária .......... , ............. : ... . 
Projetos relatados ............ \ ................... . 

IJOMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Presidente: Senador Eurico Rezende 
Seeretário: Cláudio Carlos Rodrigues COsta 

SINTESE DOS TRABALHOS DURANTE O 
MlllS DE NOVEMBRO DE 1970 

Reunião extraordinária ........... , ............... . 
Projeto relatado ................................. .. 

1 
1 
1 

19 

4 

6 

20 
20 
8 
1 

1 

2 

1 
1 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO E 
CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

Presidente: Senador Moura Andrade 

SíNTESE REFERENTE AO Mll:S DE NOVEMBRO 
DE 1970 

ReuniõeB extraordinárias ...... · .....•.............. 
Projetos distribuídos .............................. . 
Projeto. relatados ................................. . 

2 
3 
3 
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COMISSAO DE FL'IA..'IÇAS 

SíNTESE REFERENTE AO Mli:S 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Número de reuniões ................................ . 
Projetos apresentados .... ~ ........................ . 
Pareceres proferidos .............................. . 
Ofícios recebidos , .. , " " . " , " " " .. " " , " " , " , " 
Ofícios ex~~didos ................................... . 

·COMISSA O DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

F'reSictêiüe': s'eriãdOr.José Ei-mírio 

StNTESE.REFERENTE.AO MI!:S DE NOVEMBRO 
DE 1970 

Reunião extraordinária ........................... . 
Projeto relatado .................................. . 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mli:S 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Presidente: Senador Adolpho Franco 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

SínteSe' dos Trabalhos 

Reun~~9, .r~!tliZ~-~a .· .............................. .. 
Projeto relatado .... "; ... ,,, ......... , ........... . 
PareCe'i -prOférido ....................... : ......... . 

5 
4 

30 
5 
3 

1 
I 

1 
1 
1 

SUBCOMISSÃO DA COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
INCUMBIDA DE EMITIR PARECER Si)BRil A SlTUAÇAO 

DA PREVIDI!:NCIA SOCIAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MI!:S 
DE NOYEMBRO DE 1970 

Presidente: Senador Mello Braga 
· Secretário: . Marcus V1.rhcius Goulart Gonzaga 

.. . . 
Síntese dos Trabalhos 

Reuniões realizadas ................... : . . . . . . . . . . . . 2 
Oficios expedioos , ............. :" .......... ".... . 3 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Número de depoimento prestado .. , .... , .... , ..... , 1 

Obs.: Foi apresentado o Relatório Final da Subcomis~ 
são pelo Relator, Sr. Senador Júlio Leite, que. após ter 

· sido discutido e votado pelo Plenário, foi aprovado. 

, · ·COMISSAO DE ·PROJETOS DO EXECUTIVO 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mli:S 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Síntese 

Reuntões realizadas ............................... . 
Projetos relatados ..................... :: ..........• 
Pareceres proferidos ................................ . 
Emenda apresentada .............................. . 
Ofícios expedidos ......... ~ ....................... . 
Ofícios recebidos .................................. . 

3 
16 
16 

1 
3 
3 

COMISSAO DE REDAÇÃO 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO J.II!:S 
DE NOVEMBRO DE 1970 

' .... 
Presidente: Senador Benedicto Valladarés 
Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Pareceres Proferidos 

Parecer N.0 747/70- Redação final óo Projeto de Le-\ 
do Senado n.o 45, de 1970 {DFl, que fi~a os efetivos da 
Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado em 26~11-70. . ' 
Parecer N.0 755/70 - Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 88, de 1970, que autoriza o Govêrno do Es­
tado de Mato Grosso a realizar, com aval do BNDE e atra­
vés do Departamento de Estradas de Rodagem, operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 1.481:'610,00 (um 
milhão, qllatroc.entos e oitenta e um rÍül, seiscentos e dez . 
dólares), com a firma Caterpillar Americas Co., de Peoria 
- Illinois ~ EUA, destinado a garantir a importação fi­
nanciada de máquinas e equipamentos rodoviários para 
aquêle Departamento. 

Relator: Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado em 27-11~70. 

Parecer N.0 756/70 - Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 89, de 1970, que autoriza o Govêrno do.Estado 
da Guanabara a realizar, através da Companhia Estadual 
de Aguas da Guanabara - CEDAG, operação de finan­
ciamento externo no valor de US$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de dólares' norte~americanos) com o Banco -In~ 
teramericano de Desenvolvimento ----'- BID, destinado a 
custear a execução de obras e serviços ligados à expansão 
e meU:wr~a. do. abastecimento de água do Estado. 

Relator: Clodomir Millet: · 

Cõli.clusão: Aprovado em 27-11-70. 

Parecer N.0 757/70 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 90, de 1970, que torna sem efeito a Reso­
lução n.0 53, de 1970. 

Conclusão: Aprovadp em 27-11-70. 

Parecer N.0 763/70- Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.0 92, de 1970, que estabelece normas para o lan­
çamento de obrigações, de qualquer natureza, pelos estados 
e municípios, comp1ementando as Resoluções do Senado 
de n.0 ' 58/68, de 29-10-68, e 79170, de 21 de outubro de 
1970,. e- dá outras providências. 

Relator' ~Clodomir Millét. · 

Conclusão: Ap!ovado. em 27~11-70. 

Parecer N.0 764/70 -:- Redação final do Projeto de Lei' 
do Senado n.0 50, de 1970 (DF), que reajusta os venci-­
mentos dos funcionários dos Serviços Auxiliares do Tri-
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bunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras provi­
' dências. 

Relator:· Clodomir Millet. 

Conc!usãp: Aprovado em 27-11-70. 

Pare~Í'-N .o 787/70 - Redação -do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 180, de 1968 <n. 0 3.576-B/66, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o comércio de lentes de con­
tato e o exercício da profissão de técnico em lentes' de 
contato. 

Relator: Clodomir Millet. 

Conclusão: Aprovado em 27-11-70. 

Parecer N.0 808/70- Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 62, de 1970 (n.0 161170, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao caput do art. 1.0 do De­
creto Legislativo n.0 41, de 14-7-70 .. que fixa os subsídios 
do Presidente e do Vice-Presidente da República para o 
período que vai de 15 de março de 1970 a 15 de março de 
1974. 

ReJa to r: Clodomir Millet. 
Conclusão: Aprovado em 27-11-70. 
Parecer N.0 811170- Redação final do Projeto de Re­

solução ~.0 93,' de 1970, que autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul a realizar operação de empéstimo 
. externo, através do Departamento Autônomo de Estradas 
de Rodagem do Estado, com a Agência Norte··Americana 
para o Desenvolvimento Internacional -~ USA[D, objetl­
yando aquisição de equipamentos, serviços, formação de 
pessoal especializado e reorganização administrativa da­
quele Depártamento. 

Relator: Clodomir Millet. 
Conclusão: Aprovado em 28-11-70. 

SúMULA DOS TRABALHOS DA COMISSAO 
DE REDAÇAO NO MltS DE NOVEMBRO DE 1970 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . 9 
Reuniões extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

Senado Federal, em 30 de novembro de 19'10. - Bea­
triz Brandão Guerra, Secretária. 

COMISSAO DE SAúDE 

REL~TóRIO CORRESPONDENTE AO MltS 
. DE NOVEMBRO DE 1970 · 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

Síntese dos Trabalhos 

Reunião :realizada ................................ . 
Projeto relatado ................................. o o 

Parecer- proferido ................ · ................. . 
Substitutivo apresentado .......................... . 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO· CIVIL . 

RE~ATóRIO CORRESPONDENTE AO M~S 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Presidente: Senador Carlos Linden'berg 
Secretário: J. Ney Passos Dantas 

Síntese dos Trabalhos 

Reuniões realizadas ............................... . 
Projeto relatado .................................. . 
ProjetOs distribuídos .............................. . 
Pareceres proferidos ............................... . 
Projeto em diligência ............. , ............... . 
Ofício expedido .................................. , . 
Ofício reeebido ................................... , . 

<:OMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

RELATóRIO REFERENTE AO MltS 
DE NOVEMBRO DE 1970 

Síntese dos Trabalhos 

Reunião extraordinária ....................... o •••• o 

Projeto _dis_tribuído ... , . , .. , ...... , ........ :, . o ... .. 

Projeto relatado ..................................• o 

Parecer aprovado ........................ o •••••• o •• 

1 

1 

1 

1 

2 

1 

2 

2 
1 

1 

1 

1 
1 
1 
1 
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Dezembro de 1971f 

ME$ A 
F' residente: 4°-Secretárlo: 

LIDERANÇA 00 GOVIRNO 

Llder: 
Joio Cleofas (ARENA - PE) 

1 ~~VIce-Presidente: 

. Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: .J 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES} 
Antônio Ca/los (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Oinarte Mariz (ARENA -- AN) 

Wilson Gonçal1•es (ARENA - CE) 

2'?-VIce·Presidente: 
llno de Mattos (MDB - SP) 

1'?-Secretário: 

Sebestll!o Archer (MDB - MA) 

29-Suptente: 

Fernando Corr~a (ARENA - MT) 

2'?-Secre!á.rlo: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3'?-Suplente: 
DO MDB 

Llder: 

Edmundo levl (MDB - AM) 

.39-Secret á rio: 

Comício Gondim (ARENA - PB) 

4'?-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
VIce-Lideres: 

Adalberto Sena (AC) , 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - AJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO OE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DI LEGISLAÇiTIO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

. <7 Membros) 

COMPOSIÇA() 

Presidente: Nogueira da Gama 
VicerPresidente: Teotónio V!lela 

TITULARES 
arn'on de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares . 
Vasconcelos Torres 
Teotónto V!lela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennir1o 
Auréllo Vianna 

Secretário: Chiudio Carlos Rtdrigues Costa - R. 360. 
Rel.Uliões: quartas-feiras. às 16 hora~. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attíl!o Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga , 
Att!llo Fontana 
Teotónio Vilela 
M!lton Trindade 

I 

José Ermírlo 
Argemtro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomlr ll!lllet 

MDB 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: têrças-fetras, à tarde. 
Local; Sã f a ·de ·aeunlõeS da comissio de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMGRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon. de Mellp 

. Vice··Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 814. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(!3 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente:' Petrônfo Portella 
Vice-Presidente: António Carlos 

ARENA 
TITULARES 

Milton campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares . 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
. Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ra.mal.305~ 
, Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comlssão de ConstitUição 
e Justiça. 
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COMISSAO 1l0' DISTRITO FEDERA~. 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
-'t--- Viee·Presidente: Adalberto Sena. 

ARENA · 
TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Attílio Fontana 
Júlio LeJte 
Clodornir MUlet 
Ouldo Mondin 
Antônio Fernandes 

-~_uréiio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

SUPLENTES 
Benedicto Vallad~res 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filintc Müller 
Milton Tiindade 
Waldemar Alcântara 

1\IDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão C.e Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros>. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vlce·Presidente: José Ennirlo 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana. 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermirio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTit.S 
José Leite · 
F'ilinto MÜller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flâ.vio Brito 
Milton Trindade 

MDB 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças·feiras, às 17 horas. 
Local: ?ala de Reuniões da .Comissão de Finanças. 

COMiSSAO DE EDUCAÇAÓ E CU~ TURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurl.co Rezende 
. Vice-Presidente_: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duart-e Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul GiuberU. 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretãrio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa -R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da . Comissão .de Relações 

Exteriores. · 

CCIMISSAO DOS ESTADOS PARA .AliENAÇAO 
E CONCESSIIO DE TERRAS POBLICAS 

. E POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 
ARENA 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldema1· Àkâ.ntara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cânclldo 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy CaineirO 
Antônio Halbino 
Argemiro de Figueiredo 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller­
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

1\IDB 
Adalllert.o ·sena 
José Ennirto 

. I 

Secretaria:: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Heuniões da Comissão. de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
, Presidente: Argemíro de Figueiredo 

ViCe~Presidente: Carvalilo PiÍl.to 
ARENA 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sã 
José Leit1~ 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giu'oerti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 

SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio ·Portella 
Milton Trindade 
Antônío Carlos 
Benedicto Vallatlares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende . 

1\IDB . . 

Argemiro de· Figueiredo Oscar Passos· 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio NogUeira cta· Gama 
' Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 

Reuniões: quartas-feitas, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão cte Finanças -

Ramais 172e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 
<7 Mero bras 1 · · · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 
ARENA 

TITULAREII 
Flávio Brito 
Adolpho FranCo 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Cândido· 
Mello Braga 
Arnon de MellO 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

1\IDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Errnírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão.- R; 305. 
ReuniõeS: quartas. feiras, às 16 horas.. , . , 
Local: Sala. ele Reuniões da comis·sâo de, Con$.Utuição 

e Justiça.·,, ,.,_, ·-~ ·. ·'· ,.,. '' ·''" ·'·"' 
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COMJSSAO DE LEGISL.AÇAO SOCIAL. 
- (7 Membros) 

COMPOSIÇACI 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
ARENA 

TITULARES 

·Adolpho Franco 
V1ctorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Celso RamOs 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
I ' 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 .Membros) 
COMPOSIÇAO , 

Presidente: Josaphat Mal-inha 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg· 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLEWrES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Ma.rcus Vinicius Goulart Gonzaga- R 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas .... ' . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSÀO DO POLIGONO DAS S~CAS 

(7 Membros)· 
·COMPOSIÇAO 

President-e: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte ]~ilho 

·ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet • 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de' Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas: 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Finanças 

COMIS~AO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPCISIÇACI 

Presidente: Daniel Ktieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Ant.ónio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eur1eo Rezende 
Waldemar A~eil.ntara 
Carv.~l!lJU?.tn~-- , , , , 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José L'eite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guicto Mondin 

-·" :::.-!o-~~~.9.~~-ITI-~U!:~-"~ ~- "---~--

José Ermirio 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

MDB 
· Jintônio Balbino 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. ;p Jl' 
Local: Sala de Reuniões da Corriissão de FlÍlanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

CCIMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice:-Presictente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares. 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

_SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Viahha 

Secretária: Beatrtz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quarta.S;feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 

COMISSAO DE REL.AÇõES EXTERIORES 
(15 Membrosl 

COMPOSIÇAO 

1 
Presldentk: Gilberto Marinho 

tVice-Pre.sictente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnorr de Mello 
José Cândido 
Mello_ Brag~ 

' Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho FranCo 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr Mlllet 

·-MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quint_as-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 

terior~s. 

COMISSAO DE SAODE 
{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

Ca-ttete Pin-heiro 
Duarte Filho 
Walctemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio :Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goula.rt Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas~felras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Oabinete do Senhor 

p~:r,~t~E;:~~~~.: -"'-~ "_'·-="'==--='~--=~,o:;·: . .::::-·=-,·-"····--"'·"=-=~-:;..=,..--·::··_ 



Dezembro de 1970 DIÂIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) T• I erçn-feira t.o 

COMISSII.O DE SEGURANÇA NACIONAL 
l7 Membros) 

COMJ!OSIÇAO 
..__ !!residente: Victorlno Freire 
~r<:e-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Fretre 
José Gulomard 
Gllberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attilio Font~ma 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argem1ro de Figueiredo 

COMISS.AO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 
COMJ!OSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vtce~Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
'l'ITULARES 
José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres. 
José Ouiomard 

Pessoa de t~uelroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guldo Mondin 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Sllveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy carneiro 

5341 

Secretário: Mário Nelson Duarte - ll.amal 312. 
ReunJões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de F~nanças. 

Secretário: Múrio Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniõ,~s: quartas~feiras, à.s 9 horas. 
Local: Sala de Reunlões da Comissão de Finanças. 

COM!SSAO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
(7 Membrosl 

COMJ!OSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: José Guiomard 

ARENA 
TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Rtiy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónlo Portella 
Burico Rezende 
Meneze-s Pime-ntel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney· Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões! quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de· Reuniões da Comlssão de Finsnças. 

ASSINATURAS DO 

COM!SSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONlA 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presl<!ente: Clo<!omir Millet 

Vlce-Presl<!e:nte: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passo:) 
Miaiberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fllin to Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz. 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 3!3. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-
teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
J!AGAMEN'l'O OU VALE POSTAL, PAGáVEIS EM BltASlLIA, li FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Su.perfícle: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . • . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .• 
AnO •••••• 

Cr$ 40,00 
Cr$ Qll,OO 


